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"A principal meta da educação é criar 

homens que sejam capazes de fazer coisas 

novas, não simplesmente repetir o que outras 

gerações já fizeram. Homens que sejam 

criadores, inventores, descobridores. A 

segunda meta da educação é formar mentes 

que estejam em condições de criticar, 

verificar e não aceitar tudo que a elas se 

propõe." (Jean Piaget). 



 

  

RESUMO 

Este trabalho tem como tema o conselho escolar como instrumento do modelo de gestão 

democrática. Os conselhos escolares são órgãos que tem representatividade de todos os 

segmentos da comunidade escolar. Seu principal objetivo é favorecer a gestão 

democrática, envolvendo toda a comunidade escolar nos processos de decisão da 

instituição escolar, fazendo com que todos sejam responsáveis pela melhoria da 

educação oferecida. Pretende-se com este trabalho apontar mecanismos e estratégias 

para melhoria das práticas educativas e da gestão democrática dos processos de decisão 

da escola, bem como a implantação dos conselhos escolares como forma de 

democratização e participação na instituição escolar amparados pela legislação 

brasileira atual. O procedimento metodológico compreendeu estudos bibliográficos e 

análise documental do projeto político-pedagógico de uma escola da rede municipal de 

Capitão Enéas-MG. Concluiu-se com base nos objetivos propostos que os conselhos 

escolares despontam como uma das formas para efetivação da gestão democrática e 

participativa na escola. Através dos conselhos a comunidade escolar e local se organiza 

e participa efetivamente das decisões, na construção do Projeto Político-Pedagógico 

exercendo papel importante, para que este esteja de acordo com as necessidades da 

instituição, é neste momento de integração e participação que surgem novas idéias e 

efetivam o compromisso de todos pela educação de qualidade. A comunidade escolar 

partilha o poder e divide responsabilidades com o gestor que é o articulador e 

incentivador de todo o processo de democratização do espaço escolar. Assim a escola se 

torna um espaço propício para o exercício da democracia e cidadania.  

 

Palavras-Chave: Gestão Democrática, Conselhos Escolares, Projeto político-

pedagógico, participação coletiva. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

 A discussão no campo da gestão escolar tem despertado grande interesse nas últimas 

décadas. A Constituição Federal de 1988 dá origem a essas discussões, quando em seu artigo 

206 caput. VII, reafirma o caráter público da educação e estabelece a gestão democrática 

como princípio. A Lei de diretrizes e Bases da educação nº 9.394 de 1996 vem reafirmar esse 

princípio, em seu artigo 14. 

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público 
na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios: 

- participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola; 

- participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. (BRASIL, 1996). 

 A atual legislação brasileira aponta para a necessidade de desenvolvermos 

mecanismos de convivência e de gestão democrática, há uma exigência em manter estes 

canais de comunicação e participação da comunidade escolar e local, entretanto, mesmo que 

haja em quase todas as redes de ensino a presença dos conselhos, a participação dos mesmos 

ainda é muito limitada. 

 Os conselhos escolares são órgãos que tem representatividade de todos os segmentos 

da comunidade escolar (pais, professores, gestores e comunidade local). Seu principal 

objetivo é favorecer a gestão democrática, envolvendo toda a comunidade escolar nos 

processos de decisão da instituição escolar, fazendo com que todos sejam responsáveis pela 

melhoria da educação oferecida. Uma vez que a comunidade participa e conhece o ambiente 

escolar, ela se torna responsável pelo processo de ensino-aprendizagem e contribui para que 

ele realmente seja adequado e atenda as necessidades dos educandos, da mesma forma a 

escola passa a conhecer melhor a comunidade e o contexto no qual está inserida sua clientela, 

aumentando as possibilidades de melhor atendimento da mesma. 

 Neste contexto, o presente Trabalho de conclusão de Curso pretende analisar os 

processos de decisão de uma escola pública municipal no ano de 2010. A referida escola 

insere-se na rede municipal de Capitão Enéas, localizada na região norte do Estado de Minas 

Gerais e atende as séries iniciais do ensino fundamental. 

 A Instituição não possui conselhos escolares e as decisões estão concentradas nas 

mãos do gestor e da Secretaria Municipal de Educação. A gestão democrática não se efetiva, 
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pois não é raro que as decisões sejam tomadas individualmente comprometendo o trabalho 

coletivo. É concentrada uma grande responsabilidade nas mãos do gestor que muitas vezes 

decide sozinho sobre as atividades a serem realizadas e também sobre a gestão financeira da 

escola. Percebemos então a necessidade de uma transformação do ensino público municipal, 

melhorando assim as formas de gestão democrática e participativa, contando com a 

participação de toda a comunidade escolar, unindo forças para a melhoria da educação.  

Uma das possibilidades de implementação do planejamento participativo na 
escola é a existência do Conselho Escolar e seu funcionamento efetivo, 
tendo em vista que este deve ser um órgão colegiado e como tal deve contar 
com a participação de representantes de todos os segmentos da comunidade 
local e escolar, possibilitando, assim, uma melhor aplicação dos recursos 
financeiros da escola, como também uma gestão mais transparente e 
democrática. (DOURADO, 2006). 

1.1. Objetivo geral 

 Este Trabalho de Conclusão de Curso objetiva analisar os processos de decisão de uma 

escola da rede municipal de Capitão Enéas, acerca da participação da comunidade escolar e 

local na gestão da escola, implantação dos conselhos escolares e sua efetiva participação nas 

decisões do processo de ensino-aprendizagem. 

 

1.2. Objetivos específicos 

• Apontar mecanismos que subsidiem a implantação dos conselhos escolares; 

• Procurar estratégias para a participação da comunidade nos processos de decisão; 

• Fazer levantamento das Leis que embasam a gestão democrática na escola; 

• Fomentar a discussão acerca da importância da participação de toda a comunidade 

escolar (famílias, professores, funcionários, coordenador pedagógico e gestor) e 

comunidade local no processo ensino aprendizagem; 

• Elaborar plano de metas e ações para implantação e implementação dos conselhos 

escolares na Instituição, segundo a legislação. 

 

 

 

1.3. Metodologia de Pesquisa 

 Diante dos objetivos apresentados, optou-se pela pesquisa qualitativa que justifica-se 

pela sua preocupação com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, ela requer 
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uma maior aproximação do pesquisador ao campo de trabalho. Para Minayo (2001) a pesquisa 

qualitativa: 

“trabalha com o universo de significados, motivos, crenças, valores e 
atitudes o que corresponde a um espaço mais profundo das relações dos 
processos e nos fenômenos que não podem ser reduzidos a 
operacionalização de variáveis” (p.14).  

 A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica que se dá pelo 

levantamento de outras teorias, analisando-as e avaliando para melhor compreensão e/ou 

explicação do objeto de pesquisa. É de grande importância, uma vez que não existe pesquisa 

sem fundamentação teórica. Os temas tratados na pesquisa bibliográfica foram: gestão 

escolar, conselhos escolares, qualidade da educação, participação efetiva da comunidade 

escolar, projeto político-pedagógico. 

 Também optou-se pela realização de análise documental, que se fez por meio do PPP 

da Escola.  
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2. OS CONSELHOS ESCOLARES NA EFETIVAÇÃO DA GESTÃO 

DEMOCRÁTICA  

É importante que se perceba a escola como uma instituição pertencente ao público e 

não ao Estado e dirigentes, assim se trata da concepção do bem público democrático e 

cidadão, que leva ao jogo do projeto coletivo. Nessa concepção a participação deixa de ser 

uma simples colaboração e passa a ser o exercício do poder coletivo da cidadania com 

objetivos comuns que atendam às necessidades do coletivo. Esta participação requer 

compromisso com o projeto educacional coletivo, compromisso esse que advém da 

conscientização de que se trata de algo que os pertence, pois só se compromete com aquilo 

que lhe é importante e faz parte de sua vida, sabendo que interferem diretamente na mesma, 

em querer fazer e não dever fazer, é importante, que todos inseridos no processo educacional, 

se comprometam e se sintam responsáveis, conhecendo e participando ativamente das 

atividades, exercendo seu poder de forma coletiva e participativa, para a busca da melhoria da 

educação oferecida. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 de 1996 torna o Conselho 

Escolar e o Projeto Político-Pedagógico constituintes da gestão democrática da escola, 

atribuindo a cada sistema de ensino autonomia para sua regulamentação, e assegurando às 

unidades escolares públicas, grau de autonomia pedagógica administrativa e de gestão 

financeira. 

Está atribuída às Unidades Federadas a competência para definir as normas da Gestão 

Democrática, por meio de decretos, leis e portarias que procuram se viabilizar por meio de 

mecanismos de participação. A análise dessa legislação revela um trabalho cuidadoso para a 

regulamentação da gestão democrática, com o objetivo de garantia de espaços para 

deliberação coletiva no cotidiano escolar, como algo que está acima da instituição, fazendo 

com que a democracia na escola seja decretada. 

Assim a LDB/96 acondiciona a participação da comunidade escolar interna e externa 

em conselhos escolares ou equivalentes, sugerindo o conselho escolar como alternativa de 

gestão colegiada. A participação é sempre uma forma de buscar o exercício da democracia e 

cidadania, pois, não se muda algo que não se conhece, e para conhecer é preciso estar inserido 

no processo, pertencente a ele e modificá-lo através de suas ações.  

A gestão democrática se apresenta como processo político, onde as partes discutem 

idéias, acompanham, planejam, avaliam, propõem soluções, promovem ações para melhoria 
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da educação através do diálogo e da participação de toda a comunidade escolar. É de interesse 

de toda comunidade em que a escola está inserida, que esta possa exercer o papel ao qual ela 

se propõe, oferecendo a comunidade local, um espaço propício ao exercício da cidadania. É 

notório que a escola não seja a extensão da casa de ninguém, mas pode e deve ser um espaço 

amplo que promova a participação e a colaboração de toda a comunidade na melhoria do 

processo educacional e na formação de cidadãos críticos e participativos que vão atuar na 

comunidade que estão inseridos. Assim:  

Todos os segmentos da comunidade podem compreender melhor o funcionamento 
da escola, conhecer com mais profundidade os que nela estudam e trabalham, 
intensificar seu envolvimento com ela e, assim, acompanhar melhor a educação ali 
oferecida. (GADOTTI; ROMÃO, 1997, p. 16). 

Os conselhos escolares que se encontram constituídos dentro da estrutura das unidades 

escolares devem estar minuciosamente regulamentados quanto às competências, composição 

e funcionamento no regimento escolar interno. 

 

2.1. O planejamento político-pedagógico e o papel do gestor  

O Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (MEC, 2004, p.13) 

aponta para a gestão democrática como instrumento de efetivação de novos processos de 

organização e gestão baseados em uma dinâmica que favoreça os processos coletivos e 

participativos de decisão. 

O gestor tem o papel de articular todo o processo na democratização das decisões. 

Uma vez que ele é dirigente, mas não o dono da escola, deve favorecer a gestão democrática e 

participativa, sendo ele o maior incentivador de todo o processo, consolidando espaços de 

gestão colegiada e interação entre todos que compõe a comunidade escolar. O gestor assume 

o papel de articulador das ações, promovendo a participação coletiva nas decisões, 

incentivando a democracia. 

Isso quer dizer que a organização e a gestão da escola passam a ser assunto dos 
diferentes segmentos que compõem as comunidades local e escolar. Nesse cenário, 
questões como avaliação educacional, planejamento escolar, calendário, projeto 
político-pedagógico, eleições, festas e muitas outras atividades e decisões contam 
com a participação cada vez maior dos pais, dos estudantes, dos professores, dos 
funcionários, entre outros. (MEC, 2004, p.52).  

O maior instrumento no processo de democratização da gestão escolar segundo o 

Programa de Fortalecimento dos Conselhos Escolares é a construção coletiva do Projeto 

Político-Pedagógico - PPP, bem como sua execução, avaliação e implementação, uma vez que 
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este é um documento, onde está contido todo o planejamento, metas e ações a serem 

desenvolvidas pela instituição em busca da melhoria da qualidade da educação ofertada, não é 

um momento fácil e rápido, envolve trabalho e dedicação (MEC, 2004).  

Segundo Oliveira (1997): 

Projeto Político Pedagógico é um instrumento de trabalho que ilumina princípios 
filosóficos, define políticas, harmoniza as diretrizes da educação nacional com a 
realidade da escola, racionaliza e organiza ações, dá voz aos atores Educacionais, 
otimiza recursos materiais e financeiros, facilita a continuidade administrativa, 
mobiliza diferentes setores na busca de objetivos comuns e por ser de domínio 
público, permite constante acompanhamento e avaliação. 

O PPP deve ser construído a partir de uma avaliação criteriosa da situação escolar, 

onde todos os pontos importantes como currículo, processos de avaliação, processos de 

decisão devem estar explícitos em seu conteúdo e deve contar com a participação de toda a 

comunidade escolar e local, tendo como articulador o gestor e exprima em seu conteúdo os 

diferentes anseios de todas as partes envolvidas, para que configure uma busca pela melhoria 

da qualidade da educação. 

A construção do projeto político pedagógico è um momento único para a instituição 

escolar, é neste momento de integração e participação de todos que as idéias surgem 

juntamente com o compromisso por uma educação de qualidade. É neste momento que a 

organização do trabalho será construída de forma democrática e participativa, momento 

propício para que surja uma maior interação entre gestão, professores, comunidade escolar, 

pais de alunos e comunidade local. Assim o PPP: 

[...] é um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar a enfrentar os desafios 
do cotidiano da escola, só que de uma forma refletida, consciente, sistematizada, 
orgânica e, o que é essencial, participativa. É uma metodologia de trabalho que 
possibilita re-significar a ação de todos os agentes da instituição (VASCONCELOS, 
1995, p.143). 

Faz-se necessário que todos envolvidos no processo assumam seu papel na elaboração 

de metas e ações que vão melhorar as práticas educativas em busca da melhoria do ensino 

oferecido, e da mesma forma se comprometam com as medidas adotadas para que estas, não 

sejam apenas um documento dentro da gaveta, mas sim um instrumento de valorização da 

gestão democrática e que oriente o trabalho escolar em todas as suas esferas, atendendo ao 

propósito a que toda instituição de ensino se destina, que é o de oferecer educação de 

qualidade para todos, sem distinção, formando cidadãos críticos e participativos capazes de 

viver e se desenvolver em sociedade. 
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2.2. Os Conselhos Escolares e a qualidade do ensino 

Os Conselhos Escolares tem como fim favorecer a gestão democrática, envolvendo 

toda a comunidade escolar no processo educativo, criando espaços de participação no interior 

da escola, fazendo com que todos sejam responsáveis pela melhoria da educação oferecida 

(MEC, 2004). Cabe ao Conselho Escolar assegurar condições para que o projeto político 

pedagógico tenha tempo e espaço para sua análise, discussão e reelaboração permanente e 

assegure sua concretização. 

Uma vez que a comunidade participa e conhece o ambiente escolar, ela se torna 

responsável pelo processo de ensino-aprendizagem e contribui para que ele seja adequado e 

atenda as necessidades do educando. 

Os Conselhos Escolares contribuem decisivamente pra a criação de um novo 
cotidiano escolar, na qual a escola e a comunidade se identificam no enfrentamento 
não só dos desafios escolares imediatos, mas dos graves problemas sociais vividos 
na realidade brasileira. (MEC, 2004, p.39). 

  
 Algumas atribuições dos Conselhos Escolares: 

 
• Discutir objetivos e valores; 

• Definir prioridades; 

• Ajudar na elaboração do currículo; 

• Avaliação do trabalho escolar; 

• Deliberar sobre a gestão administrativa e financeira; 

• Funções deliberativas (Projeto Político Pedagógico), consultivas, fiscais e 

mobilizadoras; 

• Incentivar a criação de um ambiente participativo; 

• Elaborar o regimento interno do conselho escolar, bem como sua discussão e alteração 

quando necessário; 

• Elaboração, discussão, aprovação e avaliação do Projeto Político Pedagógico; 

• Debater sobre os principais problemas da escola e suas possíveis soluções; 

• Convocar assembléias gerais; 

• Participar da construção do calendário escolar; 

• Acompanhar e propor intervenções pedagógicas aos indicadores educacionais; 

• Elaborar plano de formação continuada para os conselheiros; 

• Promover ações de intercâmbio com os outros conselhos. 
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O Conselho Escolar precisa criar mecanismos para lidar com as diferenças existentes 

no cotidiano escolar, a fim de não reproduzir os conflitos existentes, deve exercer o papel de 

mediador, construindo entendimentos em espaços de debates e discussões a fim de que estas 

sejam valorizadas e respeitadas. Faz-se necessário que a escola esteja preparada para lidar 

com essas situações, para não agir de forma omissa e/ou discriminatória, pois as diferenças 

sociais, de crenças, raças, sexualidade, entre outras, são realidades, e a escola não está à 

margem desta realidade, portanto, é imprescindível para uma educação de qualidade que a 

escola acolha a todos sem distinção. 

O trabalho coletivo na elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 

Pedagógico proporciona aos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem uma visão geral 

dos trabalhos desenvolvidos, esta desfragmentação do processo educativo faz com que todos 

se tornem educadores. O Conselho Escolar deve atuar e zelar pelo acompanhamento e 

desenvolvimento do PPP e em particular o aprendizado dos alunos. Os Conselhos tem funções 

pedagógicas, quando propõe ações de melhoria da prática educativa, para uma educação 

emancipadora, democrática e de qualidade. 

A educação emancipadora rompe com qualquer padrão preestabelecido de 
qualidade, em decorrência do próprio desenvolvimento das relações sociais. 
Nesse sentido, numa educação que visa a emancipação dos sujeitos sociais, 
compreende-se o sentido de qualidade numa dimensão referenciada no 
social. (MEC, 2004, p. 33). 

A democratização da educação, não pode ficar limitada ao acesso, mas deve oferecer 

condições de permanência do aluno na escola, com educação de qualidade, que não deve ser 

confundida com o aumento do número de vagas ocupadas, mas com o pleno desenvolvimento 

do aluno e preparação para a vida em sociedade. É importante que o indivíduo seja capaz que 

interagir com a sociedade, para a melhoria da situação em que vive sendo agente desta 

transformação. Assim é uma educação de qualidade e emancipadora, que forma o cidadão 

para o convívio em sociedade sendo ele capaz de transformá-la em prol da melhoria da sua 

qualidade de vida.  
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3. ANÁLISE CRÍTICA DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

 

O Projeto Político Pedagógico da escola foi reelaborado no ano de 2009, pelos 

estudantes da Escola de Gestores da FAE/UFMG como atividade parcial de conclusão do 

curso de especialização em Gestão Escolar. Ao analisar esta reconstrução percebeu-se que não 

houve uma participação da comunidade escolar em sua reelaboração e estruturação, uma vez 

que o PPP cita que não há uma comunidade organizada como conselhos escolares, associação 

de pais e mestres, grêmio estudantil, e as famílias dos alunos participam apenas em momentos 

já programados como reuniões de pais e mestres, em eventos ou para discutirem sobre 

indisciplina e baixo desempenho, o que acabou por não refletir as reais necessidades do 

coletivo da Instituição. Entretanto já houve um grande avanço para isso, uma vez que mesmo 

não sendo elaborado por toda a comunidade escolar, já esboça a participação dos 

funcionários, mesmo que não seja de forma efetiva.  

No ano de 2010, houve uma movimentação para uma mudança nesta situação, para a 

implementação do Projeto Político Pedagógico de forma a movimentar e incentivar a 

participação de todos os integrantes do processo educativo. Houve a participação dos 

funcionários, mas ainda de forma muito tímida, os alunos, os pais e a comunidade local 

ficaram de fora do processo. 

Há uma grande dificuldade por parte do gestor em motivar a participação integral da 

comunidade escolar e local, talvez porque esta ainda não se encontre de forma organizada, 

pois a escola não possui Conselhos Escolares, Colegiado, Associação de Pais e Mestres e o 

Grêmio Estudantil também não está atuando e, talvez por isso não entenda o papel importante 

que exercem no processo de ensino-aprendizagem e na gestão administrativa e pedagógica da 

Escola. 

O Projeto Político Pedagógico compreende a importância da participação da 

comunidade escolar e local nos processos de decisão da unidade escolar, de forma organizada 

formando políticas educacionais de melhoria do ensino e fazendo com que a escola se torne 

um espaço amplo de discussão e exercício da democracia e cidadania, fazendo com todos 

sejam responsáveis e conscientes do papel que exercem em busca da melhoria da qualidade da 

educação ofertada. Compreende ainda a necessidade da reestruturação do ensino municipal 

por parte da Secretaria de Educação, uma vez que está previsto no PAR (Plano de Ações 

Articuladas) que os conselhos escolares sejam implantados até o ano de 2012, para que 
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viabilize as escolas à exercer a gestão democrática e participativa prevista na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação nº 9394/96 e na Constituição Federal de 1988.  

A Gestão Democrática, segundo Dourado (2006) pode ser entendida como espaço de 

participação e partilha de poder, ou seja, um claro exercício da cidadania. É nessa perspectiva 

que o Projeto Político Pedagógico vai fundamentar as diretrizes para que o conselho escolar 

atue de forma a compartilhar responsabilidades e garantir a gestão democrática da escola. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluo esta pesquisa com a convicção de que é plenamente possível, construir uma 

escola que possa atender as necessidades do educando, somado esforços para a melhoria da 

qualidade do ensino. Uma escola com princípios de democracia e cidadania e que valoriza 

ações coletivas e uma educação emancipadora, que prepare o indivíduo para viver em 

sociedade e que este seja capaz de transformá-la em prol da melhoria da sua qualidade de vida 

e de todos que com ele convive. 

A gestão democrática e participativa se torna possível através de uma reestruturação 

da gestão escolar, atendendo aos princípios da gestão democrática, embasada pelo artigo 14 

da Lei de diretrizes e Bases da educação nº 9.394 de 1996 e pelo artigo 206 caput. VII da 

Constituição Federal de 1988, onde o gestor atua em seu papel de articulador das ações no 

processo de mudança e na organização e valorização da coletividade, somando esforços e 

partilhando responsabilidades na gestão administrativa, pedagógica e financeira da escola. 

A implantação dos conselhos escolares é uma alternativa que deve ser utilizada para a 

concretização da gestão democrática da escola, uma vez que deve ter a participação da 

comunidade escolar (diretor, supervisor, professores, alunos, pais e todos os funcionários da 

escola) e sociedade local (membros da sociedade civil onde a escola está localizada) assim a 

comunidade escolar organizada participa dos processos de decisão da instituição escolar, 

conhecendo e valorizando seu funcionamento e contribuindo para a melhoria das ações que 

viabilizem a melhoria da qualidade da educação. O Ministério da Educação e Cultura (MEC) 

orienta a implantação e o fortalecimento dos conselhos escolares, através do Programa de 

Fortalecimento dos Conselhos Escolares, que promovem capacitações e fornecem materiais a 

fim de subsidiar toda a estrutura dos conselhos. 

O ponto de partida para todo o processo de reestruturação da gestão, começa pela 

implementação do Projeto Político Pedagógico, uma vez que este é o documento que orienta 

todo o trabalho da instituição, é de grande importância que o mesmo contenha todas as ações 

previstas, garantido que este processo seja organizado e que frutifique em melhorias e 

benefícios para todos. Entretanto é necessário que este seja avaliado periodicamente ou 

sempre que necessário, para que o mesmo seja um instrumento de favorecimento da gestão 

democrática e de melhoria da qualidade da educação oferecida neste educandário.  

A comunidade tem muito a contribuir para a melhoria da educação, se comprometendo 

com o processo de aprendizagem e com a gestão da escola como um todo, fazendo parte de 
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um processo onde todos ajudaram a construir, e é nesta perspectiva de união de forças e de 

trabalho coletivo que concluo esta pesquisa, acreditando que muito se pode fazer pela 

melhoria da qualidade da educação de nosso país, melhorando assim a qualidade de vida da 

população, este é o verdadeiro valor da educação emancipadora e cidadã.  
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Projeto Político Pedagógico é um instrumento de tra balho 

que ilumina princípios filosóficos, define política s, 

harmoniza as diretrizes da educação nacional com a 

realidade da escola, racionaliza e organiza ações, dá voz 

aos atores Educacionais, otimiza recursos materiais  e 

financeiros, facilita a continuidade administrativa , mobiliza 

diferentes setores na busca de objetivos comuns e p or ser 

de domínio público, permite constante acompanhament o e 

avaliação. 

(OLIVEIRA, 1997 ) 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Projeto Pedagógico [...] é um instrumento teórico-metodológico que visa 
ajudar a enfrentar os desafios do cotidiano da escola, só que de uma forma 
refletida, consciente, sistematizada, orgânica e, o que é essencial, 
participativa. É uma metodologia de trabalho que possibilita re-significar a 
ação de todos os agentes da instituição (VASCONCELOS, 1995, p.143). 

 

Neste, está explicitado toda a organização da escola em todos os aspectos: 

administrativo, pedagógico e financeiro. Apresenta também a educação que será 

oferecida para crianças, jovens e adultos, os anseios, expectativas, dificuldades dos 

educadores, educandos e comunidade escolar.  

Elucida objetivos, metas e ações, bem como o compromisso deste 

educandário com a formação integral de qualidade dos educandos. 

O Projeto Político-pedagógico da Escola Municipal Jacinto Silveira Neto, 

elaborado coletivamente, é um documento flexível a sujeito a alterações e 

reestruturações, pois, o ato de transformar requer ação – reflexão – ação, visando 

um melhor trabalho educativo. 

Nesse sentido, o referido projeto visa mostrar todo o trabalho educativo deste 

estabelecimento de ensino, no que concerne à gestão administrativa, pedagógica e 

financeira, bem como identificar os entraves existentes no âmbito escolar e propor 

possíveis alternativas que possam sanar as dificuldades encontradas. 

Desse modo, espera-se que o trabalho educativo desta escola alcance o seu 

alvo principal, que é oferecer educação de qualidade e que contribua na formação 

dos estudantes, de maneira que eles possam exercer plenamente sua cidadania. 

Percebe-se que a sociedade brasileira tem passado por várias mudanças 

sociais, políticas e econômicas, estas mudanças perpassam a educação, exigindo 

que esta esteja conectada ao modelo emergente. Diante de tantas transformações e 

avanços tecnológicos, a educação está sendo repensada, no sentido de 

compreender e colaborar com a formação da sociedade dos novos tempos.  
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FREIRE (1983, p 151),  afirma: “Educar é um ato de coragem, de esperança e 

de amor”. Nesta perspectiva, educar é um grande desafio, por isso é preciso que a 

escola ofereça um ensino contextualizado, que esteja preparada para contribuir com 

a formação integral do aluno, que esse perceba-se como cidadão consciente, 

reflexivo, crítico e participativo, de modo que possa intervir para modificar seu meio 

social. Para que tal ação se concretize, é preciso refletir sobre a realidade da escola 

e o que deverá ser feito para modificá-la.  

É necessário também que seus profissionais estejam capacitando-se 

continuamente, de modo que possam atender melhor a sociedade vigente, pois a 

educação é vital, considerando-se suas correlações com diversos setores e áreas, 

nas relações de emprego, de produtividade, de competitividade, geração e uso de 

tecnologias modernas.  

A educação está intimamente ligada a questões do ambiente, à formação e 

preservação dos valores, prevenção contra a violência, as drogas, as doenças 

sexualmente transmissíveis, etc..  

Assim, assinala Romão(2002, p 150): “É na escola que se aprende a ler o 

mundo de maneira diferente, criticar para nele intervir de modo mais competente.”  

Neste sentido, queremos uma escola capaz de desenvolver nos educandos 

novas competências, habilidades e atitudes, de maneira que estejam aptos a buscar 

soluções para seus próprios problemas, e como sujeitos possam ser capazes de 

criar, recriar e que possam estar continuamente em busca de novos conhecimentos. 

Desse modo, compreende-se que  no âmbito escolar há um encontro entre as 

diversidades (sexuais, de gênero, culturais e religiosas) sendo necessário à 

valorização de cada parte destas.  

Com efeito, diante das diferenças supracitadas, percebe-se  que os 

estudantes, educadores, pais e comunidade, os quais estão inseridos no ambiente 

escolar, poderão com fidedignidade detectar os impasses nelas existentes.  
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Entende-se que através da elaboração coletiva da Proposta Pedagógica é 

que todos os envolvidos poderão encontrar alternativas viáveis para os problemas 

identificados no âmbito escolar. 

 Luckesi (1990), afirma: “Se nós não escolhermos qual é a nossa 

filosofia, qual é o sentido que vamos dar a nossa existência, a sociedade na qual 

vivemos nos dará, nos imporá a sua filosofia”. 

O Projeto Político-Pedagógico da Escola Municipal Jacinto Silveira Neto está 

baseado nos princípios da justiça, solidariedade, igualdade e livre expressão. 

Considera fundamental a participação de educadores, educandos, comunidade 

escolar e sociedade, visando a colaboração desses segmentos no processo 

educativo deste educandário.                     

Neste sentido esta proposta visa explicitar as necessidades e intenções de 

nossa escola, bem como apontar diretrizes que garantam uma “Educação para a 

vida com dignidade e esperança” (Escola Sagarana). 

Portanto, este Projeto Pedagógico norteará o trabalho educativo desta escola 

considerando que, “... para educar, não basta indicar um horizonte e um caminho 

para chegar lá. É preciso indicar como se chegar lá, e fazer o caminho juntos”. 

(GADOTTI, 2001, p 127).  

1.1 Histórico da escola 

A Escola Municipal Jacinto Silveira Neto antes denominada Professor Darcy 

Ribeiro, foi fundada pelo prefeito Jacinto Silveira Neto e ficava às margens da 

estrada que liga a cidade ao posto Candango. A escola, atualmente está localizada  

no bairro Santo Antônio, zona urbana de Capitão Enéas — MG  e recebeu este 

nome em homenagem ao seu fundador.    

A instituição é amparada pelo Decreto Municipal n°:  423 de 19 de agosto de 

1983, ministrando a educação infantil e o ensino fundamental de 1ª a 4ª séries, 

funcionou até o ano de 1998 quando foi autorizada pela Resolução SEE n°  

7673/1998. Somente em 2002 a escola conseguiu autorização para ministrar a 

extensão de série (5ª a 8ª), sob Portaria n° 754/03, nos termos do artigo 1° da 
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Resolução SEE n° 170, de 29 de janeiro de 2002. Em 2005 foi implantado a 

Educação de jovens e adulto – EJA.  

Em 2010, a escola atende 535 alunos do Ensino Fundamental - 1º. ao 9º. Ano  

nos turnos maturino e vespertino e a Educação de Jovens e Adultos – EJA no 

noturno, nas três etapas finais do Ensino Fundamental, sendo primeira etapa 5º e 6º 

ano, segunda etapa 7º ano e terceira etapa 8º ano, classificados na modalidade de 

séries,  nomenclatura regulamentada pela Resolução 1086, de 16 de abril de 2008. 

1.2 Objetivo Geral  

Explicitar a realidade desta escola, de modo que seja apresentado o trabalho 

administrativo, pedagógico e financeiro, visando apontar diretrizes que nortearão a 

ação educativa deste educandário, de maneira que ofereça ensino de qualidade aos 

educandos, possibilitando-lhes acesso aos conhecimentos socialmente elaborados e 

necessários ao exercício da cidadania. 

 

2. FINALIDADES DA ESCOLA 

 

2.1 Missão da Escola 

Ao compreender a educação como um processo de formação do ser humano 

em suas múltiplas dimensões: conhecimento, afetividade, sexualidade, cidadania e 

ética é que a escola norteará seu trabalho educativo.  

Isso implica em entender que o ser humano tem um desenvolvimento 

integrado e que o desenvolvimento físico está ligado ao seu psicológico e que a 

aprendizagem destes está relacionada à diversidade social, cultural, econômica e 

política.     

Nesse sentido, a missão desta escola é articular o saber socialmente 

produzido ao longo da história da humanidade ao saber dos estudantes, de modo 

que estes cresçam social e intelectualmente, que se percebam como sujeitos, que 



 

 9 

saibam agir conscientemente de maneira reflexiva, crítica e participativa, tornando- 

se capazes de promover a transformação do meio em que estiverem inseridos. 

2.2 Referêncial Teórico 

Visando a formação da consciência reflexiva e crítica, o trabalho educativo 

fundamentar-se-á nos quatro pilares da educação, pois possibilita aos educandos 

“aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser”. Assim:  

• Aprender a conhecer - prioriza o domínio dos próprios instrumentos do 

conhecimento, considerando como meio e como fim. Meio, enquanto 

forma de compreender a complexidade do mundo, condição necessária 

para viver dignamente, para desenvolver possibilidades pessoais e 

profissionais, para se comunicar. sim, porque seu fundamento é o prazer 

de compreender, de conhecer, descobrir.  

• Aprender a fazer - propícia “o desenvolvimento de novas habilidades e 

aptidões, na medida em que se criam as condições necessárias para o 

enfrentamento das situações que se colocam. Privilegiar a aplicação da 

teoria na prática e enriquecer a vivência da ciência na tecnologia e destas 

no social passa a ter uma significação especial no desenvolvimento da 

sociedade contemporânea.  

• Aprender a viver - trata-se de aprender a viver junto, desenvolvendo o 

conhecimento do outro e a percepção das interdependências, de modo a 

permitir a realização de projetos comuns ou a gestão inteligente dos 

conflitos inevitáveis.  

• Aprender a ser  supõe a preparação do indivíduo para elaborar 

pensamentos autônomos e críticos e para formular os seus próprios juízos 

de valor, de modo a poder decidir por si mesmo, frente às diferentes 

circunstâncias da vida. É também exercitar a liberdade de pensamento, 

discernindo, sentimento e imaginação para desenvolver os talentos e 

permanecer, tanto quanto possível, dono do seu próprio destino. (PCN — 

Ensino Médio, p. 29-30).  
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Nesta perspectiva ter-se-á uma educação libertadora, que valoriza as 

experiências vividas pelo estudante e que contextualiza os conhecimentos 

socialmente aceitos como necessários para o exercício da cidadania. Também  

valoriza o educador como mediador do processo ensino-aprendizagem. 

 

3.ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

3.1 Administrativa 

A Escola Municipal Jacinto Silveira Neto atende 535 alunos do ensino 

fundamental, distribuidos nos  03 turnos. Nos turnos matutino e vespertino atendem 

a estudantes do 1º ao 9º ano  com 18 turmas.  No noturno há 03 turmas de 5ª e 8ª 

séries da EJA  perfazendo um total de 21 turmas.  

No prédio temos 02 salas que funcionam  como sala de  direção/supervisão 

pedagógica,  instalações sanitáriás masculina e feminina, adaptados para 

portadores de necessidades especiais (acessibilidade), 01 biblioteca reformada e 

adequada, 02 salas de aula para reforço escolar, 01 laboratório de informática 

PROINFO (Programa Nacional de Tecnologia Educacional) que atende os alunos do 

curso de informática instrumental, 01 sala de recursos audiovisuais adequado às 

normas de inclusão, 01 quadra poliesportiva coberta, 01 refeitório, 01 cantina, 09 

salas de aula.  

A escola possui 01 Diretor, 01 Vice-Diretor, 01 Secretária, 26 Professores, 02 

Especialistas, 04 Auxiliares de Secretaria, 10 Auxiliares de Serviços Gerais, 01 

Porteiro, 02 Assistentes de Turma, 01 Bibliotecária e 02 Professores Recuperadores. 

O corpo docente da escola é constituído por professores da cidade de 

Capitão Enéas e Montes Claros. Em sua maioria possuem graduação e  

especialização em sua respectiva área de atuação, entretando há docentes na  

escola que não possuem a graduação, mas com o Plano de Ações Articuladas 

(PAR) do governo federal, uma das ações mensuradas no plano é graduação e pós-
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graduação para todos os docentes da rede, alguns já estão neste processo de 

especialização.  

Na medida do possível, os mesmos estão buscando aprimorar seus 

conhecimentos através de cursos, palestras, oficinas e outros, muitas delas 

oferecidas pela gestão municipal.  

Os professores têm articulado os conhecimentos socialmente produzidos  

com experiências dos alunos, de modo que estes possam aprender os 

conhecimentos científicos e aplicá-los em situações do cotidiano.    

Em relação aos estudantes deste educandário, todos estão regularmente  

matriculados. Os mesmos vivem em bairros próximos da escola, mas também há 

alguns que residem na zona rural e que utilizam o transporte escolar municipal.  

Muitos são “arrimo de  família”, como alguns do turno noturno, que precisam 

sair para trabalhar fora e acabam, sendo prejudicados quanto à aprendizagem. 

Ressaltando que há um número considerável de evasão na EJA devido a 

característica mensionada acima. 

No que concerne à sexualidade, percebe-se que há dificuldade de diálogo  

entre pais e filhos sobre o assunto. A falta desse entrosamento tem resultado, entre 

alguns jovens e adolescentes, numa prática sexual precoce e inconseqüente. Além  

disso, o baixo poder aquisitivo e o bairro periférico onde a escola está situada tem 

influenciado a prostituição de adolescentes.  

Em relação ao desempenho escolar, vários alunos embora tenham  objetivos 

de prosperar na vida, acomodam-se perante situações que julgam  empecilho para a 

construção de seu conhecimento. Outra questão relevante é o afastamento dos 

estudantes das atividades escolares em busca de trabalho em outros lugares e ou 

acompanhando os pais que estão sempre nessa peregrinação em busca de 

trabalho.  

Estas são algumas das causas que têm comprometido o desempenho 

escolar, além de provocar a evasão de alguns. Os estudantes que retornam sentem-
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se desestimulados em desenvolver as atividades propostas pelo professor que visa 

compensar o período em que os alunos estiveram ausentes.  

Outro fator que prejudica a aprendizagem é o baixo nível social de muitos 

alunos.Nota-se que são desnutridos e vão para a escola no intuito apenas de 

merendar. As famílias em grande parte são desestruturadas. Pais separados, mães 

solteiras, outros são criados pelos avós.  

Percebe-se que muitos estudantes tem apresentado dificuldades de leitura, 

interpretação e compreensão de texto, também percebe-se que a falta de 

conhecimento prévio, ocasionado pela falta de estrutura familiar, casos de 

indisciplina e descompromisso com os estudos.   

 Objetivando solucionar o problema do comodismo, busca-se apoio familiar, 

visto que este apoio é imprescindível no processo ensino-aprendizagem. Entretanto, 

a escola percebe que há resistência dos pais, pelo comodismo, falta de instrução e 

falta conhecimento, não assimilam a importância da participação deles no processo 

educacional dos filhos. Para tanto, busca-se apoio do conselho tutelar e dos 

programas da assistência social (PROJOVEM, PETI e Segundo Tempo). 

O pessoal de apoio além dos Especialistas de Educação são: a Diretora, 

Vice-diretora, Auxiliares de Secretaria, Professor em uso de biblioteca, Professores 

Recuperadores, Auxiliares de Serviços Gerais, como também pelo órgão Municipal 

de Educação, composta pela Secretaria Municipal de Educação, Pedagogas, 

Auxiliar de Secretaria, nutricionista, coordenadora de programas do governo (Censo 

e Bolsa Família).   

Alguns procuram aprimorar seus conhecimentos através de cursos de 

capacitação, visando o aperfeiçoamento profissional, outros, justificam desmotivação 

quanto aos temas dos cursos e capacitações oferecidos pelo orgão municipal, assim 

foi sugerido que seja feito um levantamento nas escolas com profissionais da 

educação dos cursos pretendidos antes de contratá-los.  

A secretaria é um órgão auxiliar da diretoria na administração deste 

estabelecimento de ensino.  Os servidores que aí atuam, organizam e atualizam 

toda a documentação da escola e o controle de ponto diário. 
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A  biblioteca foi readaptada no início do ano, ainda assim, não atende às 

necessidades dos alunos: falta material específico das disciplinas para pesquisa dos 

alunos; livros de literatura infanto-juvenil, dicionários e gramáticas atualizadas, o 

mobiliário não é suficiente para dispor todos os livros, não há mesas individuais para 

estudos. 

 As salas são amplas e possuem ventiladores e as carteiras permanecem em 

bom estado de conservação nos primeiros meses do ano, essas são frágeis e os 

alunos não são zelosos com os bens públicos.  

A cantina possui bom espaço físico para funcionamento, porém o refeitório 

não é arejado e falta bancos de cimento nas mesas para atender a demanda de 

educandos da instituição de ensino. A merenda é de boa qualidade, contando que 

parte desta merenda vem do banco de alimentos. Os servidores que atuam na 

cantina são responsáveis pela preparação da merenda e limpeza do ambiente 

escolar.  

Quanto às aulas de Educação Física, as mesmas são ministradas no contra-

turno escolar, desta maneira motivamos os educandos a permanecerem mais tempo 

no âmbito escolar. 

As aulas práticas e teóricas são ministradas no pátio da escola quando se 

trata de jogos (xadrez, dama, dominó) ou na quadra poliesportiva coberta, onde 

funciona vôlei, peteca, futebol, judô, dentre outras modalidades, a quadra é ampla, 

não tendo dificuldades quanto ao barulho, pois o mesmo não chega até as salas de 

aula, a prática dessa disciplina é bem organizada com professores capacitados, que 

faz parte da Base Nacional Comum.  

A escola possui um laboratório de informática (proinfo), o qual está instalado 

dividindo o espaço físico com a sala de recursos audiovisuais, preparada para 

atender aos portadores de necessidades visuais especiais, com 1 TV LCD e 

computador todo equipado. Como ainda não há demanda para alunos com esse 

perfil, a sala é utilizada para as atividades quotidianas dos professores, tais como 

aulas com vídeos, filmes, músicas, internet, etc...  

O mobiliário, os equipamentos e os recursos da escola são:  
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• 01 televisor LCD  42 polegadas;  

• 01 copiadora multifuncional – 150 cópias diária; 

• 01 duplicadora sem limites de cópias; 

• 01 retropojetor de transparências; 

• 01 purificador de água; 

• 01 aparelho microsystem;  

• 01 caixa amplificada;  

• 11 Computadores; 

• 03 impressoras; 

• 11 mesas para computadores com cadeiras; 

• 01 armário escaninho para professores; 

• 01 armário de aço com 04 portas; 

• 02 armários de madeira;  

• 05 arquivos de aço; 

• 02 conjuntos para secretaria (mesa e cadeiras);  

• 01 mesa com cadeiras (sala dos professores);  

• 01 mesa grande com cadeiras (biblioteca);  

• 08 conjuntos para professor (mesas para sala de aula);  

• 02 mesas da sala da supervisão; 

• 06 estantes de aço (biblioteca);  
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• fitas de vídeo;  

• livros para pesquisa;  

• dicionários;  

• livros didáticos;  

• 01 fogão industrial;  

• 01 congelador; 

• 09 ventiladores; ainda não instalados; 

• 01 ar condicionado; que ainda não funciona pois, não há tomada; 

• 01 bebedouro industrial; 

• 01 forno a gás; 

• 02 panelas de ferro batido – média; 

• 01 batedeira; 

• Utensílios de cozinha em geral (panelas, pratos, copos, bacias, etc.) 

Em relação aos recursos flnanceios, os mesmos são oriundos do Governo 

Municipal, Estadual e Federal e aplicados de acordo com as necessidades da 

escola, os recursos administrados pelo gestor escolar, são: Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) e o Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE). 

Atribuições dos Servidores  

No que se refere às atribuições e competências, cada servidor tem realizado 

sua função de acordo com a legislação em vigor e o Regimento Escolar.  
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O Regimento Escolar é o documento que norteia o funcionamento desta 

instituição, bem como explicita a função de cada servidor conforme determinações 

legais.  

A administração da escola é exercida pelo Diretor. A Diretoria é constituída 

por um diretor e um vice-diretor. 

Esta diretoria desempenha a função de administrar o patrimônio, coordenar a 

administração e a contabilidade da escola, coordenar a administração pessoal, 

favorecer a gestão participativa da escola, gerenciar as ações de desenvolvimento 

dos recursos humanos da escola, orientar o funcionamento da secretaria escolar, 

participar do atendimento escolar no município, representar a escola junto aos 

demais órgãos e instituições sociais do município, coordenar a elaboração, 

implementação e avaliação do Plano de Desenvolvimento da Escola, etc.  

O vice-diretor auxilia o diretor a desempenhar as funções administrativas, 

cuida do ponto diário do servidor e é responsável pela escola na ausência do 

mesmo. 

São atribuições específicas do professor: 

Desempenhar efetiva regenciada(s) disciplina(s), elaborar e executar  planos 

de trabalho, promover a recuperação dos estudantes, participar dos Conselhos de 

Classe, fazer o controle e avaliação do rendimento escolar, da elaboração do Plano 

Curricular, da enturmação dos alunos, das festividades realizadas na escola, das 

reuniões pedagógicas e administrativas, zelar pela aprendizagem dos estudantes e  

pela conservaçao do patrimônio público. 

Atribuições específicas do Especialista e demais funcionários da instituição de 

ensino: 

As Especialistas de Educação - Supervisores, coordena a elaboração do 

Projeto Político Pedagógico da Escola; do Plano de Desenvolvimento Escolar; dos 

planejamentos os docentes, dos projetos pedagógicos, das reuniões de Conselho de 

Classe, Conselho de Ciclo, Reuniões de pais, acompanhamento da aprendizagem 

dos estudantes, além de auxiliar periodicamente os docentes.  
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A secretaria auxília a diretoria na administração, funcionando nos três turnos. 

A secretária escolar, juntamente com os auxiliares de educação, organizam toda a 

documentação dos estudantes e servidores da escola.  

Os auxiliares de serviços gerais deste educandário têm desempenhado suas 

atribuições de modo eficaz. Preparam e distribuem a merenda e zelam pela limpeza 

e conservação da escola. 

A Bibliotecária organiza o acervo da biblioteca e mantêm limpos os armários e 

mesas. Auxiliam os educandos e educadores com o acervo. São responsáveis pelos 

empréstimos e trabalham de forma organizada para atender bem a demanda da 

escola.  

 Normas Disciplinares – Servidores 

Em relação às normas disciplinares para servidores são considerados os 

seguintes aspectos: assiduidade, pontualidade, observância e lealdade às normas e 

instituições administrativas, urbanidade, disciplina, zelo pela conservação do 

patrimônio público.  

Quando as normas não são cumpridas, o servidor é advertido oralmente, se 

houver reincidência, é advertido formalmente, o mesmo assina um termo de 

responsabilidade, sujeitando-se à aplicação de penalidades conforme determinações 

legais e Regimento Escolar.  

 Normas Disciplinares – Discente 

No que concerne aos estudantes desta escola, é dever de cada um: ser co-

responsável pela aprendizagem, cumprindo todas as tarefas definidas pelo professor 

como necessárias para ampliar e aprimorar seu conhecimento, contribuir no que lhe 

couber para o bom funcionamento do estabelecimento, desempenhar todas as 

atividades  escolares em que exigir sua participação, abster-se de atos que 

perturbem a ordem escolar e que ofendam os bons costumes, as normas, as 

autoridades escolares, funcionários, colegas e outros.  
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Os estudantes que não cumprem os deveres acima citados são advertidos 

oralmente pelos professores, serviço pedagógico ou direção da escola.  

Havendo reincidência, o fato ocorrido é registrado em livro específico. Não 

havendo modificação de comportamento, os pais são informados formalmente, por 

escrito sendo que os mesmos devem comparecer à escola para ficar cientes da 

situação.  

Caso os pais ou responsáveis negligenciem a situação do filho(a), as 

autoridades como a S.M.E., Conselho Tutelar e Promotoria Pública são informadas. 

Sob a orientação e apoio destas autoridades diversos problemas ocorridos na escola 

e fora  dela têm sido solucionados.  

3.2 Pedagógica 

O atendimento pedagógico é feito nos três turnos. As especialistas 

coordenam os planejamentos, projetos, ciclos de estudos, reuniões e fazem 

acompanhamento junto com os professores sobre a aprendizagem dos alunos.  

No que se refere aos projetos de trabalho, a escola tem adotado a 

metodologia com projetos, que são organizados durante os planejamento, estes 

projetos são semestrais, e intercalam com outras atividades divulsas dos projetos,  

pois vê nessa estratégia uma das formas para dinamizar o processo educativo, 

visando tornar a aprendizagem interessante, significativa, real e atrativa.  

Segundo Santos (2002) e Florenzano e Santos (2003) a diretriz metodológica 

que norteia o desenvolvimento dos projetos escolares possibilita aos estudantes: 

entender o ambiente em que vivem; refletir e questionar a sua realidade; buscar 

formas de intervir para solucionar os problemas sócio-ambientais encontrados, 

valendo-se dos recursos disponíveis, visando à melhoria da sua qualidade de vida. 

Nesta perspectiva, os projetos são definidos pelos professores, especialistas, 

direção e Secretaria Municipal de Educação.  

Os projetos desenvolvidos na escola são:  

• Mostra Cultural;  
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• Meio Ambiente;  

• Alfabetização e Letramento;  

• Quermesse Junina;  

• Folclore; 

• Festa da Família; 

• Semana da Criança;  

• Saúde na Escola; 

• Consciência Negra; 

• Educação Sexual. 

No que se refere às dificuldades detectadas pela  escola, as mais graves são: 

dificuldade na leitura e escrita, interpretação e compreensão de textos; dificuldades 

nas quatro operações; há alunos no 6º e 7º ano que não são alfabetizados, são 

indisciplinados, infrequentes, desinteressados.  

Alguns alunos são vítimas de vilência doméstica. Há ainda aqueles que  se 

envolvem com drogas e entorpecentes, gravidez precoce e altos índices de 

prostituição.  

Falta apoio dos pais na vida escolar dos filhos, falta de material para 

pesquisa; pouco interesse da comunidade pelo trabalho educativo realizado na 

escola, será necessário implementar as parceriais existentes com organizações e 

com o poder público para implantar ações concretas para redução dos índices de 

vulnerabilidade social. 

Há um número considerável  de distorção idade/série, neste sentido será 

necessário implantar um programa que atenda à demanda com defasagem e 

diminua os altos índices de distorção que a escola infrenta. 
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Para solucionar as dificuldades enfrentadas no cenário educacional, são 

firmadas parcerias para acompanhamento social envolvendo Psicólogo, Assistente 

Social, Ministério Público, Conselho Tutelar, Dentistas, nutricionaista e Agentes 

Comunitários.   

Quanto a defasagem da aprendisagem os professores são capacitados 

regularmente com parcerias do MEC, oferecendo cursos como o Pró-letramento e 

alfabetização, pós-graduação em gestão escolar, educação inclusiva, coordenação 

pedagógica, educação do campo.   

No interior das escolas o atendimento é individualizado com assistência do 

professor recuperador, desenvolve ainda, projetos de leitura pelo bibliotecário.   

A merenda e o tranporte escolar são parceiros essenciais para erradicar a 

evasão escolar.  Semanalmente os professores, supervisores e diretores reunem na 

escola para planejamento, avaliação do aluno e auto avaliação das metodologias 

aplicadas, na busca da qualidade do mesmo. 

Capacitação 

Diante de constantes transformações ocorridas na sociedade como na 

economia, política, avanços tecnológicos e outros, entende-se que a escola como 

instituição social está diante de novos desafios, ou seja, não apenas sistematizar 

conhecimentos elaborados socialmente no decorrer da história da humanidade, mas 

formar crianças, jovens e adultos capazes de exercer conscientemente sua 

cidadania, de modo que busquem a transformação do meio que estiverem inseridos, 

visando a melhoria do bem comum.  

Assim sendo, é fundamental que investimentos sejam aplicados na 

capacitação de professores e servidores, visando o aprimoramento profissional de 

todos os trabalhadores deste educandário.  

Nessa perspectiva, propõe-se que a capacitação profissional seja feita 

através de cursos, ciclos de estudos, palestras, seminários, debates e outros 

eventos, que serão promovidos pela Direção da escola a partir de interesse e 
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necessidades dos profissionais, pela SME, SRE, Prefeitura e parcerias com 

associações e outras entidades. 

Kemmis (1987:74) afirma que:  

a participação coletiva consiste em adotar uma perspectiva dialética 
que reconheça que as escolas não podem mudar sem o 
compromisso dos professores, que os educadores não podem mudar 
sem o compromisso das instituições em que trabalham, que as 
escolas e os sistemas são interdependentes e interativos no 
processo de reforma e que a educação só pode reformar-se 
transformando as práticas que a constituem. 

Portanto, nesta perspectiva, este educandário buscará efetivar esta 

capacitação no decorrer do ano letivo, com o intuito de aperfeiçoar o trabalho dos 

profissionais que aqui atuam.  

 Educação especial 

A Educação Especial destina-se a alunos que apresentam necessidades 

educacionais especiais nos diferentes níveis, etapas e modalidades da educação. 

Aplicam-se à Educação Especial, as disposições da Resolução SEE nº 451/2003 e 

521/2004. 

Ao aborda-se o tema da Educação Especial, percebe-se que ao longo de 

muitas décadas, estudantes portadores de alguma deficiência física — auditiva, 

visual, neurológica — e outras, eram encaminhados para escolas especiais, pois 

acreditava-se que esses estudantes não possuíam capacidade para aprender. A 

partir de estudos e reflexões, confirmou-se que esses alunos, apesar de terem 

algum tipo de limitação, possuem também potencialidades e habilidades que podem 

ser desenvolvidas.  

De acordo com a Declaração de Salamanca - 1994: "O princípio fundamental 

da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre 

que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas 

possam ter". 
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Nesse sentido as escolas “devem reconhecer e responder as necessidades 

diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e rítmos de aprendizagem e 

assegurando uma educação de qualidade a todos[...]” (Declaração de salamanca) 

Portanto, para promover a inclusão social é preciso “ampliar possibilidades de 

inserir crianças em parcerias com famílias, associações, comunidade, órgãos 

governamentais e não governamentais, visando encontrar alternativas que 

possibilitem a concretização de uma educação que favoreça o aprendizado desses 

estudantes.”  

Enfim, está assegurada na lei da LDB/96 a inclusão dos Portadores de  

Necessidades Educativas Especiais nas escolas regulares. Esses estudantes 

receberão ensino de qualidade de acordo com as possibilidades da escola, uma vez 

que esta buscará junto aos órgãos governamentais e não governamentais 

alternativas que possam implementar essa educação.  

Assim, as escolas públicas estão sendo adequadas com o Programa de 

acessibilidade financiada pelo governo federal, nossa escola já recebeu alguns 

benefícios deste programa, tais como a sala de recursos audiovisuais, as 

adaptações com rampas e banheiros acessíveis e principalmente, capacitação em 

nível de especialização a duas professoras em educação inclusiva 

 

4.CURRÍCULO 

4.1 Conteúdos Curriculares 

O artigo 26, da Lei de Diretrizes e Base da Educação, sobre a educação 

básica ressalta que os currículos do Ensino Fundamental e o Ensino Médio devem 

ter uma Base Nacional Comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura da economia e da clientela. Aponta a lei: 
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 § 1º - Os currículos devem abranger obrigatoriamente o estudo da língua 

Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 

realidade social e política, especialmente do Brasil.  

§ 2° - O ensino da arte constituirá componente curric ular obrigatório, nos  

diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural 

dos alunos.  

§ 3° - A Educação Física integrada à proposta pedagógica da escola, é 

componente curricular obrigatório da educação básica, ajustando-se às faixas 

etárias e às condições da população escolar, sendo sua prática facultativa ao aluno 

que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a 06 horas; maior de 30 anos; que 

estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar estiver o lerigado 

a prática da Educação Física; amparado pelo decreto Lei nº 1044, de 21 de outubro 

de 1969; que tenha  prole. 

§  4º - O ensino da história do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e étnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 

matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° - Na parte diversificada do currículo será inclu ído, obrigatoriamente,a 

partir do 6º ano, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 

escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 

instituição.  

Os conteúdos curriculares da Educação Básica observarão ainda as 

seguintes diretrizes:  

• A difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 

deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e a ordem democrática;  

• Consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 

estabelecimento; 

• Orientação para o trabalho;  
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• Promoção do desporto educacional e apoio às práticas educativas não 

formais;  

Entende-se que as práticas de linguagem são uma totalidade e que o sujeito 

expande sua capacidade de uso da linguagem e de reflexão sobre ela em situações 

significativas de interlocução.  

Desse modo as propostas didáticas de ensino da Língua Portuguesa devem 

organizar-se tomando o texto (oral ou escrito) como base de trabalho, considerando 

a diversidade de textos que circulam socialmente.  

Nessa perspectiva, propõe-se que as atividades sejam organizadas de 

maneira a tornar possível a análise crítica dos discursos para que o estudante possa 

identificar pontos de vista, valores e eventuais preconceitos e ideologias neles 

veiculados.  

O ensino da Matemática constitui um referencial para a construção de uma 

prática que favoreça o acesso ao conhecimento matemático que possibilite de fato a 

inserção dos estudantes como cidadãos no mundo do trabalho, das relações sociais 

e da cultura.  

Os livros dos CBC (Curriculo Básico Comum) destacam que a Matemática 

está presente na vida de todas as pessoas, em situações em que é preciso, por 

exemplo, quantificar, calcular, localizar um objeto no espaço, ler gráficos e mapas, 

fazer previsões. Mostram que é fundamental superar a aprendizagem centrada em 

procedimentos mecânicos, indicando a resolução de problemas como ponto de 

partida da atividade matemática a ser desenvolvida em sala de aula.  

A Matemática também faz parte da vida das pessoas como criação humana, 

ao mostrar que ela tem sido desenvolvida para dar respostas às necessidades e 

preocupações de diferentes culturas, em diferentes momentos históricos, e aqui 

leva-se em conta a importância de se incorporar a este ensino os recursos das 

tecnologias da comunicação.  

Para o ensino de Historia os CBCs têm como pressuposto que o estudante 

pode aprender a realidade na sua diversidade e nas múltiplas dimensões temporais. 
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Destacam os compromissos e as atitudes de indivíduos, de grupos e de povos na 

construção e na reconstrução das sociedades, propondo estudos das questões 

locais, regionais, nacionais e mundiais, das diferenças e semelhanças entre culturas, 

das mudanças e permanências no modo de viver, de pensar, de fazer  e das 

heranças legadas por gerações    

O ensino da Geografia procura contemplar os principais avanços que 

ocorreram no interior dessa disciplina. Entre eles, destacam-se as contribuições 

dadas pela fenomenologia no surgimento de novas correntes teóricas do 

pensamento geográfico, as quais se convencionou chamar de Geografia Humanista 

e Geografia da Percepção, em abandonar as contribuições da geografia tradicional, 

de cunho positivista ou da Geografia Crítica, alicerçada no pensamento marxista, 

essas novas “geografias” permitem que os professores trabalhem as dimensões 

subjetivas do espaço geográfico e as representações simbólicas que os estudantes 

fazem dele.  

Em relação ao ensino das Ciências Naturais, os CBCs propõem 

conhecimentos em função de sua importância social, de seu significado para os 

estudantes e de sua relevância científico-tecnológica, organizando-os nos eixos 

temáticos “Vida e ambiente”, “Ser Humano e Saúde”, “Tecnologia e Sociedade”, 

“Terra e Universo”. 

O ensino de Ciências deve proporcionar aos estudantes o desenvolvimento 

de uma compreensão do mundo que lhes dê condições de continuamente colher e 

processar informações, desenvolver sua comunicação,valiar situações, tomar 

decisões, ter atuação reflexiva e crítica no meio social que estiver inserido.  

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais e CBCs a Educação Física é 

a área do conhecimento que introduz e integra os estudantes na cultura corporal do 

movimento com finalidade de lazer, de expressão de sentimentos, afetos e emoções 

de manutenção e melhoria da saúde.  

Desse modo a Educação Física tem como princípio a inclusão, apontando 

para uma perspectiva metodológica de ensino e aprendizagem que busca o 

desenvolvimento da autonomia, da cooperação, da participação social e da 
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afirmação de valores e princípios democráticos. Nesse sentido busca garantir a 

todos a possibilidade de usufruir de jogos, esportes, danças, lutas e ginástica em 

benefício do exercício csítico dcidadania. 

Os Parâmetros Curriculales Nacionais e CBCs afirmam ainda que a Arte tem 

como objetivo levar as artes visuais, a dança, a música e o teatro para o interior da 

escola para que sejam aprendidos pelos estudantes.  

Assim os educandos poderão estabelecer relações entre seus trabalhos 

artísticos individuais, em grupos e a produção social de arte, realizado pelos artistas 

na sociedade no âmbito local, regional, nacional e internacional. A arte é 

apresentada como área de conhecimento que requer espaço e constância como 

todas as áreas do currículo escolar. 

No que concerne à Língua Estrangeira é fundamental a aprendizagem de 

uma determinada língua, pois assim sendo há possibilidade de aumentar a 

percepção do estudante como ser humano e como cidadão. Por isso, ela vai centrar- 

se no engajamento discursivo do educando, ou seja, em sua capacidade de engajar 

a si mesmo e a outros no discurso, de modo a poder agir no mundo social.  

A literatura está conectada a atividade cultural e ao gosto artístico. Portanto, 

ler é expressar, é vivenciar o imaginário. A literatura possibilita aos estudantes a 

apreciação de diversas produções artísticas produzidas ao longo da história, além 

de estimular os educandos a elaborarem suas próprias produções.  

 Em relação ao Ensino Religioso, ele será tratado em caráter 

interconfessional, resultante da diversidade de credo religioso existente no âmbito 

escolar.  

No que concerne aos Temas Transversais, eles serão trabalhados visando a 

problemática social em relação à ética, saúde, meio ambiente, pluralidade cultural, 

orientação sexual, trabalho e consumo. 

Os Temas Transversais serão adaptados conforme as necessidades de cada 

região, localidade ou da escola.  
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Os Temas Transversais abaixo citados estão incluídos nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais. 

 

4.2 Temas Transversais  

4.2.1 Ética  

A proposta dos PCNs é que a ética — expressa na construção dos princípios 

de respeito mútuo, justiça, diálogo e solidariedade — seja uma reflexão sobre as 

diversas atuações humanas e que a escola considere o convívio escolar como base 

para sua aprendizagem, não havendo descompasso entre “o que diz” e “o que faz”. 

Partindo dessa perspectiva, o tema transversal ética traz a proposta de  que 

depende de mais experiências de vida favoráveis do que de discursos e repressão.  

 

4.2.2 Saúde  

A saúde implica em considerar por exemplo, a qualidade do ar que se respira, 

o consumismo desenfreado, a miséria,  a higiene pessoal, degradação social e a 

desnutrição, formas de inserção das diferentes parcelas da população no mundo do 

trabalho, estilos de vida pessoal.  

Atitudes favoráveis ou desfavoráveis à saúde são construídas desde a 

infância, pela identificação com valores observados em modelos externos ou em 

grupos de referência.  

4.2.3 Orientação Sexual  

A orientação sexual deve considerar este repertório e possibilitar reflexão e debate, 

para que os estudantes construam suas opiniões e façam suas escolhas. 

A escola não substitui nem concorre com a família, mas possibilita a 

discussão de diferentes pontos de vista associados à sexualidade, sem a imposição 

de valores. Em nenhuma situação cabe à escola julgar a educação que cada família 
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oferece a seus filhos. Como um processo de intervenção pedagógica, tem por 

objetivo transmitir informações e problematizar questões relacionadas à sexualidade, 

incluindo posturas, crenças, tabus e valores a ela associados, sem invadir a 

intimidade nem direcionar o comportamento dos estudantes.  

4.2.4 Meio Ambiente 

A ênfase que se dá ao trabalho com o tema meio ambiente é contribuir para a 

formação de cidadãos conscientes, aptos a decidir e a atuar na realidade sócio-

ambiental de modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um da 

sociedade local e global. Neste sentido a escola deve trabalhar não apenas com 

informações e conceitos mas com a formação de atitudes e valores.  

4.2.5 Trabalho e Consumo  

A finalidade deste tema é indicar como a educação escolar poderá contribuir 

para que os estudantes aprendam conteúdos significativos e desenvolvam as 

capacidades necessárias para atuar como cidadãos nas relações de trabalho e 

consumo.  

Os dilemas, incertezas e transformações do mundo do trabalho, a  

desigualdade de acesso a bens e serviços e o consumismo fazem parte do cotidiano 

escolar. De forma implícita ou explícita, as práticas escolares são permeadas por  

concepções, posicionamentos e valores sobre o trabalho e o consumo.  

Todos trazem imagens já construídas de valorização de profissões e tipos de 

trabalho, assim como sua tradução na posse ou não de objetos de “marcas” com 

alto valor simbólico. São questões que permeiam a dinâmica escolar, interferindo 

diretamete no ensino e na aprendizagem dos educandos.  

O tema Trabalho e Consumo considera questões centrais que envolvem 

direitos já formulados em leis e que são objetos de mobilização contra as 

discriminações de gênero, raça e idade nas relações de trabalho, a defesa dos 

direitos especiais dos portadores de deficiência e a defesa dos direitos dos 

consumidores.  
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4.2.6 Pluralidade Cultural  

Para viver democraticamente em uma sociedade plural é preciso respeitar e 

valorizar a diversidade étnica e cultural que a constitui. A sociedade brasileira é 

marcada pela presença de diferentes étnias, grupos culturais, descendentes de 

imigrantes de diversas nacionalidades, religiões e línguas.  

Em relação à composição populacional, as regiões brasileiras apresentam 

diferenças entre si. Cada região é marcada por características culturais próprias, 

assim como pela convivência interna de grupos diferenciados.  

A diversidade etnocultural tem sido alvo de preconceito e discriminação. Este 

preconceito tem permeado o âmbito escolar reproduzindo-se no seu interior. A 

desigualdade, que não se confunde com a diversidade, também está presente em 

nosso país como resultado da injustiça social, pois milhares de brasileiros vivem à 

margem da sociedade.  

Ambas posturas exigem ações efetivas de superação. Cabe à escola como 

local propício a reflexões, possibilitar aos educandos a aprendizagem de que o 

respeito, a liberdade e a diversidade são direitos de todo cidadão, devendo o mesmo 

respeitar o outro como parte da sociedade constituída historicamente pela 

diversidade. 

 

4.2.7 Ênfase Curricular  

Ênfase Curricular é um dos recursos que a escola possui para organizar os 

currículos diversificados no ciclo ou série, visando atender as dificuldades de  

aprendizagem e também subsidiará aqueles que apresentam interesses por áreas 

de conhecimentos específicos.  

4.2.8 Conservação do Patrimônio Público  

A escola, como espaço público e destinado ao ensino sistematizado é vista 

pela sociedade como instituição ideal para reproduzir os valores tidos como 

importantes para sua manutenção. Assim sendo, pensar em educação no século 
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XXI é pensar em um mundo diferente, movido pelos avanços tecnológicos, sociais e 

econômicos.  

Neste sentido, o trabalho educativo visa o desenvolvimento e a formação dos 

educandos de modo que possam agir conscientemente, baseando-se nos valores 

morais e éticos.  

Vale destacar que é preciso repensar o fazer pedagógico, para que possa 

atender os educandos com inúmeras divergências e que são oriundos de diferentes 

classes sociais, além de conceber a instituição escolar como um dos espaços que 

possibilita o crescimento em diferentes aspectos da individualidade daquele que nele 

estiver inserido. 

4.2.9 Procedimento Didático  

Entende-se que procedimento didático é a maneira como o trabalho educativo é 

orientado e executado. Assim sendo, diante dessa complexidade, diversas 

estratégias serão utilizadas, objetivando transformar o ambiente escolar num espaço 

de alegria, prazer e instigador de conhecimento. 

Neste sentido os professores recorrerão a técnicas diversificadas em suas 

ações pedagógicas como: aula expositiva dialogada, estudo dirigido, entrevistas, 

pesquisas orientadas, debates, excursões, relatórios, seminários, trabalhos 

individuais e coletivos, exibição de filmes, artes plásticas e artes cênicas, 

experimentações, palestras, elaboração de projetos, dinâmicas, jogos, etc.  

As estratégias deverão ser lançadas nas capacidades propostas no CEALE e 

descritores de matemática e Língua Portuguesa do SIMAVE, articulados com as 

demais disciplinas. A Resolução nº 1086/2008 deverá permear a prática pedagógica. 

 

4.2.10 Relação Professor X Aluno 

Nessa perspectiva, ensinar e aprender traduz-se num encontro que revela e 
que compromete. “Se, do ponto de vista científico, negamos que o professor 
tenha a capacidade mística de ‘modelar a alma alheia’, é precisamente 
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porque reconhecemos que sua importância incomensuravelmente maior” 
(VYGOTSKY, 2003, p.76). 

A relação professor x aluno pauta-se nos princípios da solidariedade, 

liberdade, respeito e ética.  

Neste sentido busca-se um clima favorável que eleve a auto-estima, a 

inserção social e a participação dos estudantes em atividades de sala de aula e em 

eventos educativos, que serão promovidos pela escola. 

É sabido que os conflitos sempre existirão, mas são eles que produzem 

amadurecimento moral, emocional, afetivo e intelectual entre educandos e 

educadores.  

Nesta perspectiva entende-se que para existir sucesso no processo  ensino-

aprendizagem, faz-se necessário o respeito e o comprometimento entre  ambos, 

professor e aluno, pois são eles que geram no ambiente escolar as regras que 

deverão reger a realidade no interior de cada sala de aula. 

 Desse modo busca junto aos educandos, ações para minimizar os conflitos 

existentes, pois a escola é um dos espaços gerenciadores de idéias, de iniciativas e 

de construção de conhecimento pelos estudantes. 

4.2.11 Plano Curricular 

Ensino Fundamental/Regular 

4.2.12 Base Nacional Comum — Áreas do Conhecimento 

• Língua Portuguesa 

• Matemática 

• Ciências 

• Geografia 

• História 
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• Educação Artística 

• Educação Física 

• Educação Religiosa 

 

4.2.13 Parte Diversificada: 

• Língua Estrangeira / Inglês; 

• Lingua Estrangeira/Espanhol; 

• Literatura Infanto Juvenil; 

• Práticas Agrícolas. 

4.2.14 Educação de Jovens e Adultos  -  EJA 

• Lingua Portuguesa; 

• Matemática; 

• Geografia; 

• História; 

• Ciências; 

• Educação Artistica; 

• Lingua Estrangeira; 

• Ensino Religioso;  

• Educação Física. 

O Ensino Religioso deverá ser trabalhado através de projetos extra horários e 

é disciplina obrigatória no currículo do Ensino Fundamental e de matéria facultativa 
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para o aluno, conforme Lei Federal nº 10.793 DOU de 02/11/2003 e Lei Federal 

9475 DOU 23/01/1997. A Educação Física deverá ser oferecida no 1º. Período. Não 

precisa ser oferecida em todos os períodos. Deverá ser trabalhada através de 

Projetos fora do horário estabelecido para as tres aulas diárias. Lei Estadual nº 

15.434 MG de 06/01/2005 e ofício Circular SEE/DEJA nº 21/2008 

5. TEMPO E ESPAÇOS ESCOLARES  

A organização do tempo escolar se baseia na formação integral do ser 

humano, que é co-participante das transformações existentes na sociedade vigente. 

Desse modo, enfatiza-se o desenvolvimento de uma educação que possibilite aos 

educandos a apropriação de conhecimentos socialmente elaborados e acumulados 

ao longo da história humana. 

 Nessa perspectiva a educação integral proporcionará o desenvolvimento de 

habilidades e atitudes que estimulam e fortaleçam os princípios da justiça, da 

solidariedade, da moral e da ética. Assim, o ensino fundamental, objetivando 

desenvolver habilidades e competências dos estudantes, organiza-se em ciclos de 

progressão continuada até o 5º ano, para os alunos na faixa etária de 06 a 10 anos 

aproximadamente e série para os alunos de 11 a 14 anos de idade. 

Entende-se que a organização em ciclos com progressão continuada 

possibilitará um: “currículo e programas mais globalizantes, interdisciplinar, com 

metodologias que favoreçam aprendizagens mais significativas e integradoras do 

conhecimento que por sua vez estará mais relacionado a aspectos sociais e 

vivências do aluno”. (MENDES, 2000). 

A organização em ciclos possibilita também maior tempo para que os 

estudantes aprendam o conhecimento de modo que considera-se o ritmo de 

aprendizagem e a realidade de cada um. Coerente com esta concepção, agrupa-se 

os estudantes conforme faixa etária ou estágio de desenvolvimento bio-psico-social 

semelhante (Parecer 1132/97). 

O Ensino Fundamental é obrigatório. Visando integrar maior número de 

crianças nesta modalidade de ensino, ele foi ampliado para 09 anos – Resolução nº 

469, de 22 de dezembro de 2003. 
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A Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 afirma que a educação básica tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. Esta educação deve ser ministrada 

baseando-se nos seguintes princípios:  

I. Direito ao acesso e à permanência do educando na escola;  

II. Liberdade de aprendizagem do aluno;  

III. Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;  

IV. Valorização do profissional da educação escolar;  

V. Gestão democrática do ensino público;  

VI. Garantia do padrão de qualidade;  

VII. Valorização da experiência extra-escolar.  

O Ensino Fundamental tem por objetivo a formação básica do cidadão, 

mediante:  

I. O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 

pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  

II. A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;  

III. O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;  

O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 

e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

 

5.1 Calendário  
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No Calendário Escolar são previstas os dias obrigatórios estabelecidos pela 

LDB nº 9394/96, mínimo de 200 dias letivos e 800 horas anuais, os recessos e férias 

escolares, estabelecidos pelo estatuto do Magistério, Lei Estadual nº 4.109/77, os 

dias escolares e outras programações. 

O Calendário Escolar de 2010 foi elaborado por membros da comunidade 

escolar, considerando 200 dias letivos, e carga horária de 800 horas para os anos 

iniciais e 833 horas e 20 minutos para os anos finais do Ensino Fundamental.  

O mesmo calendário atende as escolas municipais e articula-se com as 

escolas estaduais da cidade, a fim de promover a integração entre estado e 

município e  não prejudicar nenhum aluno, pois muitos dependem do transporte 

escolar do município para frequentar as aulas. Conforme Resolução SEE nº 

1217/08, o ano letivo se inicia em 01 de fevereiro/2010 e o seu término em 

17/12/2010. O término do ano escolar 22/12/2010 e as férias escolares 23 a 31 de 

dezembro de 2010. 

 Para atender às necessidades dos estudantes os períodos de aula foram 

assim definidos:   

• Matutino: de 7:20h. às 11:40 h. 

• Vespertino: de 13:OOh. às 17:20h. 

• Noturno: de 19:OOh. às 22:30h. 

5.2 Organização do Ensino Fundamental 

O Ensino Fundamental está organizado da seguinte maneira:  

5.2.1 Ciclo Inicial de Alfabetização 

• 1º ano 

• 2º ano 

• 3º ano 

5.2.2 Ciclo Complementar de Alfabetização  
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• 4º ano 

• 5º ano 

Os quatro anos finais do ensino fundamental estão organizados em série, 

sendo que para o estudante ser promovido para a série seguinte é necessário 

alcançar o mínimo de 60% de aproveitamento em cada disciplina, em 100 pontos 

distribuídos ao longo do ano.  

Tendo, no entanto, o direito aos estudos autônomos, independentes e a 

progressão parcial em  até 02 disciplinas conforme a Resolução 521/2004. 

5.2.3 Educação de Jovens e Adultos – EJA 

De acordo com a LDB 9394/96 Art.37, a EJA é oferecida àquelas pessoas 

que desejam retornar os estudos, numa estratégia diferenciada. A Resolução nº 444 

de 24/04/2001 regulamenta, para o sistema estadual de ensino de Minas Gerais esta 

modalidade. 

 As séries iniciais da EJA correspondem à 1ª e 2ª etapas da carga horária de 

15:00 H/A. As séries finais tem duração de três anos, organizados em 03 períodos, 

desenvolvidos em regime anual, tendo cada um a duração de 200 dias letivos num 

total de 15:00  H/A.  

Em todos os períodos 01 aula semanal é destinada a projetos da disciplina de 

Ensino Religioso, aplicada extra classe, conforme Plano Curricular 2008; Quanto a 

disciplina de  Educação Física, deverá ser  oferecida através de projetos sempre no 

01 período, através de projetos extra classe para os alunos que cursarem o 2º. e 3º. 

Período do Educação Física deverá  ser oferecida em um dos períodos (2º. Ou 3º.), 

também extra-horário. 

Os conteúdos das áreas de conhecimento deverão estar articulados com as 

experiências de vida do educando, em seus aspectos, tais como: saúde 

sexualidade, vida, famílias social, meio ambiente, trabalho, tecnologia, cultura e 

linguagens, ética e cidadania, podendo ser ministrado de forma  interdisciplinar e 

transdisciplinar. 
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Exigir-se à do aluno frequência de 75% da carga horária global de cada 

período ou etapa. 

  

Assim são distribuidos a pontuação e a média: 

• 1º Bimestre: 20 pontos  -  Média:  12 pontos 

• 2º Bimestre: 20 pontos  -  Média:  12 pontos 

• 3º Bimestre: 30 pontos  -  Média:  18 pontos 

• 4º Bimestre: 30 pontos  -  Média:  18 pontos 

 

6. PROCESSOS DE DECISÃO 

 

Entendemos que a participação do gestor é fundamental em todas as áreas: 

administrativa, financeira e principalmente pedagógica. O diretor é, sem 

dúvida, a "autoridade máxima na escola e o responsável último por ela 

(PARO 1995, p. 89).  

 

O funcionamento da instituição é fundamentado na legislação vigente, 

orientada pela SEE-MG – 22ª. SRE – Montes claros, Regimento Escolar deliberado 

pelos professores, supervisores, funcionários e representantes da comunidade em 

assembléia geral. 

A referida escola não possuí uma gestão completa e organizada, pois não há 

nenhum tipo de conselhos, assim não há conselho de pais e mestres, embora seja 

de extrema importância a participação dos pais na vida escolar dos filhos, desta 

forma os pais não tem poder de escolha e decisão na escola, eles acabam sendo 

ouvintes em reuniões pedagógicas.  
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Atualmente o grêmio estudantil está paralisado, não tem co-responsável por 

ele, não tem instituito ações e percebe-se que será necessário rever os membros e 

atualizá-lo para que os alunos sejam parte integrante do processo de decisão na 

atividades da escola, que eles contribuam na construção do ensino de qualidade e 

na formação do senso crítico e participativo de cada educando. 

O Conselho Escolar é uma ação proposta no Plano de Ações Articulados 

(PAR) do Governo Federal e deve ser implantado em todas as escolas municipais 

de Capitão Éneas até 2012, mas até o ano vigente não foi iniciado nenhum processo 

de reestruturação. 

O colegiado  é constítuido por membros em assembléia direita, garantindo 

que a instituição de ensino não seja uma unidade voltada apenas para sua clientela, 

mas que atenda toda a comunidade. O colegiado tem poder de decisão e fiscaliza as 

ações pedagógicas e administrativas, auxiliando o gestor em determinar o que é 

melhor para a comunidade, sendo um mecanismo essencial para a construção de 

uma escola democrática. 

Assim, é necessário que a gestão municipal e a escola faça uma revisão nos 

conceitos de gestão democrática, de desentralização do poder, de divisão de 

tarefas, de mudança de paradgmas para a construção da escola que a Lei de 

Diretrizes e Bases/96 

 

 

6.1 Reunião de Pais e Mestres 

 

As reuniões de pais e mestres acontecem ao longo do ano quando se fizer 

necessário. Normalmente, elas acontecem no ínicio e no fim do ano letivo, após os 

conselhos de classe realizados pelos professores. 

Os pais dos alunos (menores de idade) são formalmente convidados a  

comparecer à escola através de comunicado escrito em data e horário marcado. 
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Participam dessas reuniões, pais, professores, especialistas e direção. Neste 

momento é feita análise dos avanços, dificuldades de aprendizagem e disciplina dos 

alunos. Aborda-se também a necessidade dos pais acompanharem a vida escolar 

dos filhos. 

 

6.2 Conselhos de Classe 

 

Acontece normalmente ao final de cada bimestre, sendo quatro reuniões 

anuais, onde os profissionais da educação, sendo: docentes, pedagógico e a direção 

reúnem-se para promover um momento de acompanhamento, de avaliação do 

ensino-aprendizagem, de freqüência, de disciplina no propósito de traçar ações para 

melhoria dos resultados e do processo educacional na escola. 

Acontece à participação na maioria das vezes, efetiva da representatividade 

nos conselhos, grande parte dos professores tem compromisso com o trabalho 

coletivo. 

E percebemos ainda, que se o professor ganhasse bem, ele poderia dedicar-

se efetivamente a apenas uma unidade escolar, como nossa realidade não permite, 

temos que nos redobrar para ganhar dignamente pensando na nossa sobrevivência.  

 

 

6.3 Processos de Escolha de Direção 

 

Segundo Mendonça (1987), no início da década de 1980, a discussão foi 

polarizada pela questão da indicação de dirigentes escolares, de tal modo que a luta 

pela implantação de eleições de diretores fez que a ampla temática da gestão 

democrática fosse, de certa maneira, reduzida a esse mecanismo. 

 Os métodos centralizados de administração, o papel exercido pelos diretores 

de escola e os processos de indicação política de pessoas não identificadas com a 
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unidade escolar certamente exerceram influência decisiva na organização em torno 

da idéia de eleições como processo de provimento do cargo de diretor. 

Assim percebemos o quanto estamos desatualizados e distantes de uma 

gestão efetivamente democrática, nossa escola ainda vive em um contexto de 

políticas partidárias, onde o diretor é indicado pelo prefeito. Precisamos mudar a 

concepção de “cidade pequena” é almejar por participação da comunidade na 

decisão do que é melhor para cada escola. 

 

6.4 Avaliação de Desempenho do Servidor Escolar 

 

No ano vigente não existe mais a avaliação do Servidor, devido os 

transtornos causados na gestão pública quanto à mesma existia. Desta maneira, os 

órgãos responsáveis por essa avaliação deveriam reestruturar a ação e trazê-la 

novamente as escolas municipais para contribuir na qualidade e no esforço do 

trabalho dos servidores, assim contribuiria nas tomadas de decisão no âmbito 

escolar, evitando a característica de instituição centralizadora, autoritária e 

hierárquica.  

 Em termos gerais a avaliação é um processo de coleta e análise de dados, 

tendo em vista verificar se os objetivos propostos foram atingidos, sempre 

respeitando as características individuais. (OSÓRIO, 2002). 

 

6.5 Avaliação de Desempenho de Educandos 

As avaliações do governo têm como objetivo medir e avaliar o desempenho 

escolar dos alunos da rede pública do ensino fundamental e médio e acontece em 

três meses do ano, são denominadas: Prova Brasil, Proalfa (Programa de Avaliação 

do ciclo inicial da Alfabetização) e Proeb (Programa de Avaliação da Educação 

Básica). Assim a equipe de coordenação pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação, propõe dois diagnósticos anuais com os educandos do 1º ao 9 º ano da 

E. M. Jacinto Silveira Neto, onde detectamos as dificuldades e progressões. 
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 Desta forma, temos como propor novas estratégias e reestruturar o projeto 

pedagógico para que consigamos atingir a raiz do problema, visando assim, a 

melhoria do IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.   

Ao avaliar as crianças mais cedo, poderá diagnosticar deficiências ainda na 

fase de alfabetização, a tempo de evitar o pior: a maioria dos brasileiros chega ao 

fim do ciclo fundamental sem saber ler. (revista veja, ed.2006) 

7. RELAÇÕES DE TRABALHO 

O projeto torna-se atividade quando os projetos individuais dos professores 
convergem em torno de um mesmo objetivo e os professores passam a 
assumir a existência de uma necessidade em comum: a melhoria da 
qualidade do processo de ensino e da aprendizagem. A existência de um 
projeto coletivo é mais do que a soma dos vários projetos pessoais, pois os 
motivos individuais da atividade tornam-se motivo do grupo, enquanto os 
motivos do grupo ganham uma configuração individual (ARAÚJO; 
CAMARGO; TAVARES, 2002, apud ASBAHR, 2005, p. 116). 

 

  Relação Professor X Aluno 

Nessa perspectiva, ensinar e aprender traduz-se num encontro que revela e 

que compromete. “Se, do ponto de vista científico, negamos que o professor 

tenha a capacidade mística de ‘modelar a alma alheia’, é precisamente 

porque reconhecemos que sua importância incomensuravelmente maior” 

(VYGOTSKY, 2003, p.76). 

A relação professor x aluno pauta-se nos princípios da solidariedade, 

liberdade, respeito e ética.  

Neste sentido busca-se um clima favorável que eleve a auto-estima, a 

inserção social e a participação dos estudantes em atividades de sala de aula e em 

eventos educativos, que serão promovidos pela escola. 

É sabido que os conflitos sempre existirão, mas são eles que produzem 

amadurecimento moral, emocional, afetivo e intelectual entre educandos e 

educadores.  



 

 42

Nesta perspectiva entende-se que para existir sucesso no processo  ensino-

aprendizagem, faz-se necessário o respeito e o comprometimento entre  ambos, 

professor e aluno, pois são eles que geram no ambiente escolar as regras que 

deverão reger a realidade no interior de cada sala de aula. 

 Desse modo busca junto aos educandos, ações para minimizar os conflitos 

existentes, pois a escola é um dos espaços gerenciadores de idéias, de iniciativas e 

de construção de conhecimento pelos estudantes. 

 

8. AVALIAÇÃO 

 

Entende-se que avaliar implica em diagnosticar, rever posturas, definir 

objetivos e estratégias, visando aperfeiçoar o trabalho que está sendo desenvolvido.  

Nesse sentido o Projeto-Político-Pedagógico será avaliado por  

representantes de servidores, pais, alunos e todos que se dispuseram a analisá-lo e 

o seu desenvolvimento ao longo do ano.   

Propõe-se que essa avaliação seja feita através de reuniões, debates, 

questionários, entrevistas e outros. 

Portanto, ele será feita ao final do ano letivo ou quando se fizer necessário, 

objetivando a reestruturação da proposta para que esta esteja coerente com as 

necessidades dos educandos e também com a legislação em vigor. 

Avaliação da Aprendizagem 

Em relação a avaliação da aprendizagem a LDB em seu artigo 24, inciso V, 

ressalta que:  

a) “... a verificação do rendimento escolar obseivará os seguintes critérios:  

Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com pre valência 
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dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 

período sobre os de eventuais provas finais;  

b) Possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;  

c) Possibilldade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 

aprendizado;  

d) Aproveitamento de estudos concluídos com êxito;  

e) Obrigatoriedade de estudos de recuperação de preferência paralelos ao 

período letivo, para os casos de baixo rendimento,a serem disciplinados pelas 

instituições de ensino em seus regimentos.”  

A LDB afirma que os estudantes devem ser avaliados ao longo do ano e não 

apenas nos eventuais períodos de provas finais. Desse modo a avaliação deve ser 

contínua e cumulativa sendo que “os aspectos qualitativos” do aproveitamento 

escolar sejam considerados mais importantes que os “aspectos quantitativos”, ou 

seja, o progresso no estudo deve ser mais relevante que o desempenho nas provas.  

Baseando-se nessa concepção “a verificação do desempenho escolar busca 

avaliar o grau de desenvolvimento do aluno, conhecer dificuldades e possibilidades, 

a fim de programar ações educacionais necessárias”. (Parecer 1132/97).  

Nesse sentido a avaliação subsidiará o professor com elementos para uma 

reflexão contínua sobre sua prática, sobre a definição de novos objetivos e 

metodologias que possam auxiliar os estudantes a vencer as dificuldades de 

aprendizagem apresentadas. 

 Para os estudantes, é o instrumento de tomada de consciência de suas 

conquistas, dificuldades e possibilidades para reorganização de seu investimento na 

tarefa de aprender.  

Para a escola, esta avaliação fornece dados concretos, de modo a apresentar 

as dificuldades de aprendizagem, além de elucidar quais aspectos demandam maior 

apoio das ações educacionais. 
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Compreende-se que para obter informações específicas sobre o processo 

ensino-aprendizagem faz-se necessária a utilização de diversos instrumentos e 

situações de verificação de aprendizagem, pois dessa forma haverá maior 

possibilidade de avaliar as diferentes capacidades e conteúdos curriculares em jogo 

e, por outro lado contratar os dados obtidos e observar a transferência das 

aprendizagens em contextos diversificados.  

Desse modo, os docentes deverão utilizar diversos instrumentos de avaliação 

como: observação, relatórios, sinopses, testes, auto-avaliação, portifólio, provas e 

outros, objetivando proporcionar aos estudantes diferentes formas de expor seu 

aprendizado. 

Os resultados obtidos a partir das avaliações deverão ser registrados nos 

diários de classe pelo professor, sendo que estes deverão ser analisados, tendo em 

vista a reorganização da ação e reflexão do docente visando atender as 

necessidades e o bom desempenho dos estudantes.  

Recuperação Paralela  

Em relação à Recuperação o parecer 1132/97 afirma que ela é uma estrtégia 

de intervenção deliberada no processo educativo na escola, como uma nova 

oportunidade que leva os alunos ao desempenho esperado. 

Os estudos de recuperação de caráter obrigatório representam, de fato uma 

nova oportunidade de aprendizagem, sendo pois, uma consequência do processo de 

avaliação continuada.  

Ambos devem ocorrer concomitamente ao processo educativo para garantir 

ao aluno a superação de dificuldades em seu percurso escolar.  

A recuperação destina-se ao aluno que apresenta dificuldades e tem como 

objetivo corrigir deficiências na aprendizagem dos conteúdos ministrados. Ela é 

paralela e deve acontecer no momento em que a dificuldade se apresentar.  

Objetivando a melhoria do aproveitamento dos estudantes com dificuldades, 

serão utilizadas algumas estratégias como:  
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• Atendimento no mesmo turno com o professor recuperador; -  

Reorganização dos objetivos e metodologias de ensino diversificados, 

visando a apreensão de conteúdo não vencido;  

• Grupos de trabalho diversificado em sala de aula;  

•  Atividades de pesquisas;  

• Testes individuais e coletivos; 

• Diagnósticos. 

As estratégias de recuperação deverão ser modificadas conforme as 

necessidades dos educandos e visando sempre a promoção do aluno e a garantia 

de qualidade de ensino.  

Recuperação — Resolução N° 521/2004 

Tendo em vista a Resolução 521, de 02 de fevereiro de 2004, compreende-se 

que as diversas oportunidades de recuperação proporcionadas aos educandos 

visam atender ao rítmo de aprendizagem dos mesmo, uma vez que possuem 

experiências diferenciadas, e a apreensão do conhecimento não acontece ao 

mesmo tempo. 

Neste sentido, a legislação vigente ressalta que as estratégias diferenciadas 

objetivam ampliar as possibilidades de sucesso escolar dos educandos. Destaca 

ainda algumas estratégias a serem utilizadas, sendo que a escola tem autonomia 

para elaborar outras, desde que atenda às orientações gerais da Secretária de 

Educação do Estado e Município. 

São estratégias de recuperação abordadas pela legislação:  

I. Estudos orientados a partir de atividades especificamente programadas, para 

o atendimento a alunos ou grupos de alunos que demonstrarem dificuldades 

ao longo do processo de aprendizagem;  
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II. Estudos orientados presenciais, imediatamente após o encerramento do ano 

letivo, para os alunos que não apresentaram domínio suficiente das 

aprendizagens básicas previstas para o período;  

III. Estudo independente a ser realizado no período de férias escolares, com 

avaliação prevista para a semana anterior ao início do ano letivo 

subseqüente, quando as estratégias mencionadas no incisos I e II não forem 

suficientes para atenderem as necessidades mínimas de aprendizagem do 

aluno;  

IV. Estudos orientados ao longo do primeiro semestre do ano letivo subseqüente, 

para alunos em regime de progressão parcial, podendo os mesmo serem 

liberados do processo, tão logo se verifique o domínio das aprendizagens 

consideradas básicas;  

V. Estudo independente, no segundo semestre do ano letivo em curso, para os 

alunos em regime de progressão parcial, que não obtiveram resultados 

satisfatórios nos estudos previstos no inciso IV, devendo os mesmos serem 

avaliados ao final do ano letivo, em data previamente definida pela escola.  

Frequência 

No que concerne à freqüência, a mesma será apurada pelo total das horas 

letivas e não sobre a carga horária de cada componente curricular. 

O controle da freqüência tem por objetivo o registro da presença do aluno nas 

atividades escolares programadas, das quais está obrigado a participar em pelo 

menos 75% do total da carga horária prevista.  

Entretanto, de acordo com a CEE –MG. De nº 1158 de 11 de Dezembro de 

1998 que, ao orientar sobre a frequência escolar dispõe:  

A frequência não mais é atrelada ao desempenho do aluno. No caso de 

desempenho satisfatório do aluno e de frequência inferior a 75% no final do 

período letivo, a escola poderá usar o recurso da reclassificação para 

posicionar o aluno na série , ou ciclo, ou etapa no período letivo seguinte.   
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Nesse sentido a escola adotará providências internas capazes de estimular a 

freqüência dos alunos nas atividades propostas, visando o cumprimento da carga 

horária dos cursos.  

A escola informará aos pais ou responsáveis sobre a freqüência e o 

desempenho dos alunos em reuniões de pais, quando se fizer necessário. Informará 

também às autoridades competentes como a Secretaria Municipal de Educação, 

Conselho Tutelar, Ministério Público, quanto aos alunos infreqüentes, caso os pais 

ou responsáveis negligencie a situação do filho(a).  

Classificação e Reclassifição 

Conforme parecer 1158/98, classificar significa posicionar o aluno em séries 

ou ciclos compatíveis com sua idade, experiência, nível de desempenho ou de 

conhecimento segundo o processo de avaliação definido pela escola. 

A classificação pode ser feita em qualquer ano do ciclo exceto o primeiro do 

Ensino Fundamental, ela será feita por:  

• Promoção: Para alunos que cursaram com aproveitamento o ciclo / série 

anterior na própria escola; 

• Transferência: Para Candidatos procedentes de outras escolas situadas no 

país e no exterior, considerando os componentes curriculares da Base 

Nacional Comum;  

• Avaliação: Independente de escolarização anterior, mediante classificação 

feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do 

candidato e permita sua inscrição na série ou ano do ciclo adequado.  

A reclassificação significa reposicionar o aluno em série ou ciclo diferente 

daquele indicado em seu histórico escolar. 

A decisão de reclassificação deve ser decorrente de manifestação de uma 

comissão presidida pelo Diretor da escola e que tenha representantes docentes do 
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curso no qual o aluno deverá ser classificado, bem como dos profissionais 

responsáveis pela coordenação / supervisão das atividades.  

Nesse sentido, a documentação que fundamenta a classificação ou  

reclassificação de cada aluno em situação especial deverá ser arquivada na escola.  

Conforme foi citado, a Comissão Especial decidirá sobre avaliação.  

classificação e reclassificação dos alunos em situação especial. Ela será convocada 

pelo Diretor sempre que se fizer necessário.  

 Progressão Continuada / Progressão Parcial 

Em relação à Progressão Continuada, percebe-se que esse procedimento 

utilizado pela escola, permite aos estudantes avanços sucessivos e sem 

interrupções nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Esse recurso permite ainda 

que a escola desenvolva os currículos numa perspectiva contínua, sem estabelecer 

mecanismo de reprovação ou de retenção.  

Entende-se que a progressão continuada não é progressão automática, é 

necessário constantemente acompanhamento de aprendizagem dos estudantes de 

modo a perceber que o ritmo e as diferenças individuais são fundamentais no 

processo ensino-aprendizagem. 

Nessa concepção o Regime de Progressão Continuada implica num 

compromisso da escola e de todos que nela atuam. Cabe a todos mais empenho e 

responsabilidade visando garantir aos estudantes mais condições para que 

aprendam de modo eficaz os conhecimentos socialmente produzidos ao longo da 

história e saibam utilizá-los de maneira consciente, reflexiva e criativa.   

Tendo em vista a Resolução 521 de 02 de fevereiro de 2004, entende-se que 

a progressão continuada será adotada nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos 

termos da Resolução SEE n° 46912003, ou seja, no 1º, 2º, 3º, 4º, e 5º ano de 

escolaridade, sendo que a progressão parcial será adotada nos 04 anos finais do 

Ensino Fundamental para o aluno que não apresentar o desempenho mínimo em até 

duas disciplinas, incluindo-se nesse cômputo as disciplinas da série em que se 

encontra e aquelas em regime de progressão parcial.   
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Isto não se aplica no 9º ano do Ensino Fundamental, pois para a mudança de 

nível escolar, o aluno precisa obter 60% de aproveitamento em todas as disciplinas. 

A resolução aborda ainda que, para efeito de retenção do aluno, cada 

disciplina deve ser computada apenas uma vez, independente das séries em que 

incidir. Tendo em vista que a recuperação deve ser planejada, considerando as 

aprendizagens fundamentais de cada área e as necessidades básicas de 

desenvolvimento do aluno.  

A legislação afirma também que o aluno concluirá o nível de ensino somente  

se for aprovado também nas disciplinas em que se encontrar em regime de 

progressão parcial.  

 

9. CONCLUSÃO 

 

Ao concluir a elaboração desse projeto percebe-se que ficaram explícitos os 

princípios e diretrizes que nortearão as ações deste educandário, uma vez que o 

foco do trabalho educativo é a formação integral e integrada dos estudantes, bem 

como o compromisso com uma educação de qualidade e a inserção da comunidade 

em nossas ações educativas. 

Portanto, esta proposta possibilitou uma profunda análise e reflexão sobre o 

papel da escola e a responsabilidade de todos que nela estão inseridos para o 

sucesso da aprendizagem.  

Vale ressaltar que esse projeto é flexível e deve ser reestruturado sempre que 

necessário, pois várias transformações ocorrem constantemente em diversas áreas 

da sociedade e, como espaço educativo, a escola deve articular os novos 

conhecimentos aos já existentes, e não ignorar as realidades e inovações que 

permeiam a sociedade vigente. 
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – PDE 

O Plano de Desenvolvimento desta escola PDE, foi elaborado a partir de 

reflexões do grupo de servidores deste educandário, visando planejar, traçar 

objetivos, metas e ações a serem concretizadas num determinado tempo e 

com recurso estabelecido. 

Este ato de planejar é imprescindível, pois é nesse momento que 

percebe- se a escola real e a escola ideal, traçam-se propostas palpáveis e 

estratégias possíveis de serem efetivadas. 

Nesse planejamento há divisão de responsabilidades, ele alivia tensões,  

gera confiança e eleva a auto-estima de todos que estão envolvidos no 

processo educativo e que acreditam na consolidação e no sucesso das 

propostas.  

Neste sentido, o coletivo desta escola busca constantemente repensar o  

planejamento, visando a introdução de intervenções necessárias para alcançar 

os propósitos definidos.  

Desse modo, o PDE não encerra-se com o registro das  

dificuldades apresentadas, objetivos, metas e ações traçadas, do cronograma a 

ser seguido, nem da divisão de responsabilidades.  

Ele prossegue no cotidiano escolar, mantendo aberto o processo de 

repensar o planejamento pelo coletivo desta instituição educacional.  

 

 

PROBLEMAS 

PRIORITÁRIOS 
OBJETIVOS METAS AÇÕES 
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1- Baixo nível de 

aprendizagem dos 

alunos das 

disciplinas de 

Português e 

Matemática. 

 

2- Muitos alunos 

não alfabetizados 

do 1º ao 5º ano. 

 

 

1- Melhorar 

qualitativa- mente 

o ensino e a 

aprendizagem 

propor- cionando 

ao aluno aquisição 

das competências 

de leitura, escrita, 

interpretação de 

textos e cálculos 

Matemáticos. 

 

 

1- Aumentar em 

90% o 

aproveitamento dos 

alunos. 

 

 

Buscar estratégias 

variadas para 

aulas mais 

dinâmicas que 

possibilitem a 

compreensão do 

interesse do  

aluno  

2- Atendimento 

individual pelos 

professores   em 

sala de aula. 

3- Recuparação 

paralela durante o 

ano letivo. 

4- Parceria com 

Psicólogo 

Educacional, com 

acompanhamento 

e 

encaminhamento 

para especialista. 

 

 

2- Muitos alunos 

não alfabetizados 

do 1º ao 5º ano 

 

 

2- Assegurar a 

alfabetização dos 

alunos desde o 1º 

ano de 

 

2- Até o final de 

2009 90% dos 

alunos deverão 

estar alfabetizados. 

 

1- Dar 

continuidade ao 

Projeto de 

“Alfabetização e 
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escolaridade. 

 

 Letramento” e 

reforço. - 

Monitoramento 

através dos 

professores 

recuperadores. 

 

 

3- Alunos 

indisciplinados e 

evasão escolar. 

 

 

3 Resgatar a auto- 

estima dos alunos. 

 

3- Implementar no 

2° semestre de 

2009 e 1° semestre 

de 2010 projetos  

interdisciplinares 

como; artes, 

esporte, poesia, 

literatura e outros; 

 

1- Realizar 

oficinas de Artes 

Plásticas (pintura, 

desenho, 

modelagem, etc.) 

e Artes Cênicas 

(teatro, música e 

dança).  

 

- Incentivar a 

criação Grêmio 

Estudantil;  

 

- Desenvolver 

projetos 

abordando temas 

atuais e 

polêmicos. 

 

PROBLEMAS OBJETIVOS METAS AÇÕES 
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PRIORITÁRIOS 

 

3- Alunos 

indisciplinados e 

evasão escolar. 

 

 

   

2- Parceria com o 

Ministério Público 

para 

acompanhamento 

dos alunos e  

famílias. 

 

3- Parceria com 

Assistente Social 

para 

acompanhamento e 

orientações aos 

alunos e famílias. 

 

4-Parceria com 

Psicólogo 

Educacional, com 

acompanhamento e 

encaminhamento 

para especialista. 

 

 

4- Dificuldades em 

aplicar  

Metodologia 

diversificadas 

 

4- Proporcionar aos 

docentes reflexões 

sobre a prática peda- 

gógica e 

 

4- Desenvolver o 

trabalho 

pedagógico ao 

longo de 2009 a 

 

1- Realizar 

encontros para 

capacitação, troca 

de experiências e 
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metodologias de 

ensino 

2010 com aulas 

dinâmicas e 

criativas que 

levem o aluno a 

participar e 

produzir com 

autonomia e 

competência  

 

ciclos de estudos 

 

5- Acervo 

bibliográfico 

insuficiente,OQtL 

é desatualizado 

 

 

  

 

5- Aumentar e 

atualizar o acervo 

bibliográfico da 

escola  

 

 

 

5- Aumentar e 

atualizar 90% do 

acervo 

bibliográfico 

incluindo livros 

de Inglês e Livros 

para pesquisas. 

 

 

5- Solicitar 

rercursos junto à 

SME/SRE para 

aquisição de livros 

variados; 

 

 - Enviar ofícios 

para editoras 

solicitando livros . 

-Organizar 

Campanhas para 

doação de livros 

 

 

 

PROBLEMAS 

PRIORITÁRIOS 
OBJETIVOS METAS AÇÕES 
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6- Quadra 

poliesportiva 

inadequada para 

práticas 

esportivas 

 

6- Reforma e 

ampliação da quadra 

poliesportiva. 

 

6- Até o final de 

2010 obter a a 

quadra  completa. 

 

 

6- Solicitar recursos 

junto à SME/ 

Prefeitura para a 

reforma e 

ampliação  da 

quadra  

 

 

7-  Pouco 

envolvimento da 

família com a 

escola  

 

 

 

7- Possibilitar a 

parce- ria e o 

envolvimento das 

famílias no traba- lho 

educativo  

 

 

 

7- No período de 

2009 a 2010 

envolver 80% das 

famílias nas 

atividades 

escolares  

 

 

7- Promover 

encontros entre 

famílias e escola, 

como reuniões de 

pais, oficinas e 

palestras e eventos 

diversos;  

 

- Criação de 

associações de 

pais e amigos da 

escola.  

 

 

8- Sala de áudio- 

visual imprópria. 

 

 

 

8- Possibilitar aos 

alunos aulas 

diferenciadas num 

ambiente acolhedor 

e arejado. 

 

8- Construção de 

01 sala e 

aquisição de 

DVD, até o final 

de 2009. 

 

8- Solicitar junto a 

SME / Prefeitura a 

construção da sala. 
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9- Falta de 

equipamentos  

didáticos 

 

9- Adquirir equipa- 

mentos como 

mimeó- grafo, retro-

projetor,  etc.  

 

9- Melhoria do 

ensino  

aprendizagem até 

o final de 2009.  

 

9- Sensibilizar a 

SME quanto à 

necessidade 

desses 

equipamentos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


